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ILUSTRÍSS]MO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA

SANTA BARBARA - PR.

eao\ffif7
N"J-l

REf.: EDITAL DE PREGÃO PRTSTruCIAL N,O O4/2A19

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ/lvlF sob n"19.207.352/0001-40, com sede na Rua Fortunato Ramos, no 245, salas

na12A7/AB, Vitória-ES, CEP.: 29.056-020, vem respeitosamente por meio de seu advogado

com procuração em anexo, como interessado no certame licitatorio supracitado, propor a

presente

TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL

em face ao EDITAL (PREGÃO PREGÃO PRESENCIAL N.o 0412019), o que faz em razão clos

fatos e fundamentos jurídicos adiante delineados:
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01. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

A impugnante tem interesse em participar na licitação promovida pr:r este d. ente licitador,

cujo objeto consiste na contrataçãr: de empresa especializada para a prestação de serviços

no fornecimento do auxílio alimentação/refeiÇão.

Assim, em conformidade com a legislação vigente (Lei no 8.666/93 e 10.520/02), qualquer

empresa licitante interessada tem legitimidade para impugnar edital de licitação, em até 02

(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública de Pregão, não

restando, portanto, dúvidas quanto à pontualidade da presente minuta.

02- DOS FAT05:

Trata-se de edital que por objeto a contratação de empresa administradora de tíquetes

alimentação/refeiÇão por meio de cartão magnético e/ou eletrônico com tecnologia de chip

de seguranÇa para validação das transações e respectivas recargas mensais de crédito, para

atender aos seus colaboradores.

Consta no edital que a licitante deverá apresentar' "no envelope com a documentação de

habilitação" rede mínima credenciada no município em tela (item 2.6) e que será admitida

proposta de taxa de administração negativa e, que inclursive tal taxa será utilizada como

criterio de julgamento da referida oferta (item 11.1), o que data máxlrna vénia contraria toda

legislação em vigor, conforme será demonstrada a segLrir"
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3. DAS RAZÕES rÉCN|CAS E JURÍD|CAS (DO MÉR|TO)

3.4 - DCI INDEVIDO DIRECIONAMENTO TÉCNICO DA REDE CREDENCIADA EXIGIDA

NO EDITAL:

A exigência preconizada no edital (item 2.6 e seguintes) de apresentação na fase habilitação

de estabelecimentos credenciados, sem dúvidas restrinqe a ltvre cornpetição e, merece ser

revista por este respeitável comitê de licitação. No presente caso, entende-se qLle o

quantitativo estipulado extrapola a discricionariedade, violando à razoabilidade e, data

ntáxlrna vênia, direcionando empresas que satisfaÇam as condiÇões estabelecidas em edital

Cabe ressaltar que em licitações para fornecimento de vale alirnentação/refeição, o

momento adequado para a exigência de apresentação da rede credenciada é quando da

contratação, concedendo ao licitante vencedor praza razoável para tanto, de forma a

garantir uma boa prestação do serviço sem causar qualquer prejuízo à competitividade do

certame, conforme jurisprudência do TCU (Acordãos 1.884/2A1A, 307/2AT, 2.962/2012,

3.400/2012,686/2013 e 1.718/2013, todos do Plenário).

Ademais, a inclusão dessa exigência no decorrer da licitação pode constituir ônus financeiro

e operacional desarrazoado para as empresas competidoras.

Nesse sentido a Lei n' 8.666/93 e clara ao impedir que ocorra qualquer tipo de

discrirninação não autorizada pela norma licitatoria, ou seja, quando ela for tão específica

que APENAS UMA CIU ALGUMAS POUCAS ÊMPREsAS PÜS SAh/ PRETENDER A LICITACÃO,

estaremos diante de flagrante cerceamento da isonomia e corrpetitividade entre as

empresas licitantes; vejamos:

Art. 30: A documentação relativa a qualificação técnica limitar-se-á a
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§ 5: É vedada a exigência de comprovaÇão de atividade ou de aptidãc:

com lirnitações de tenrpo ou de epoca ou ainda em locais específicos,

ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, QUE INIBAM A

PARTICIPACÃO NA LrctTAÇÃo

Desta feita, basta uma simples leitura da norma posta para verificar que a forma e modo

da rede prévia exigida no presente edital, restringe de forma grave o universo de possíveis

competidores , não atendendo a isonomia ampla e irrest rita, indicando a ocorrência de

parcialidade, com vistas a sCIcorrer algurnas empresas licitantes, possivelmente da região

Se o instrumento convocatório ora ventilado não for imediatamente retificado no tocante

ao exigido, a empresa vencedora do ceftarne certamente será uma ofertante local

escolhida, consubstanciando-se, assim, uma patente e irrefutável ilegalidade no

procedimento, caracterizando, então, o direcionamento do Edital a uma determinada

empresa, impedindo a competividade, a isonomia e a legalidade/reserva legal, TODOS,

princípios resguardados pela constituição federal e legislação licitatoria.

lnclusive são por estas razões que, no intuito de coibir abusos na discricionariedade dos

agentes públicos, o legislador pátrio fez constar no bojo da lei licitatória, mais precisamente

no Art. 3", §'1", inciso l, in verbis.

"É vedacio aos agentes públicos: admitir, prever, incluir ou tolerar, nos

atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometari,

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos

de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou dlstinções

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou írrelevante para c)

especifico objeto do contrato (.).
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Desta feita, ainda que um determinado ato seja praticado com certa margem de

discricionariedade, este deve respeitar os limites impostos pelos princípios regentes, sob

pena de gerar, em alguns casos, a convalidação do atc, e, em outros, ate mesmo a slra

invalidação.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já externou que todo certame deve ser

pautado na RAZOABILIDADE E ISONOIVIA; ln verbls.

"A jurisprudência predominante nesta Corte de Contas e no sentido

de que a exigência da apresentação da rede credenciada deve ocorrer

na fase de contratação, sendo concedido prazo razoável para que a

vencedora do certame credencie os estabelecimentos comerciais

fornecedores de refeição, de modo que se possa conciliar a

necessidade de obtenção de uma adequada prestação do serviço

licitado e com o estabelecimento de requisitos que possibilitem ampla

competitividade do procedimento licitatório (Acordãos nos.

842 / 2010 lC U - P le n á ri o, 7 .083 / 2A1 0 - TC U - 2 
a 

C â m a ra, 587 / 20Ag -T CU -

Plenário).

Dentro do juízo de conveniência e oportunidade, é preciso, acima de tudo, respeitar a

finalidade da licitação, pois finalidade e o resultado que a Administração quer alcançar com

a prática do ato. (Di Petro Zanella).

Dessa forma, perfeitamente cabível a retificação do Edital ventilado, a fim de que seja

admitida a ampla competição sem qualquer parcialidade e/ou vício QUANTO A REDE

EXíGIDA nessa fase preambular.
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CF, Art. 37: A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos f'/unicípios

obedecerá aos princípios de LEGALIDADE, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

PAT/ Decreto A5/$91, Art. 4' (.. ):

Parágrafo único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por

quaisquer irregularidades resultantes dos programas executados na

forma deste artigo.

PORTARIA No 1.287/17: Aft. 1.) - No âmbito do Programa de

Alimentação do Trabalhador, é vedada à empresa prestadora a

adoção de práticas comerciais de cobrança de taxas de serviço

negativas às empresas beneficiárias, sobre os valores dos créditos

vinculados aos docunrentos de legitimação.

Sobre a impossibilidade de se interpretar uma norma-regra de maneira a conflitar com uma

norma-princípio, Celso Antônio Bandeira de tüello ensina que:

violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma

qualquer; a desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a unl

específico mandamento obrigatorio, mas a todo o sistema de

comandos; é a mais grave forma de ilegalidade ou

inconstitucionalidade;[...] subversão de seus valores fundamentais

insurgência contra todo o sistema [...]; conturvrélia irrenrissível â seu

arcabouço logico e corrosão de sua estrutura mestra; isso porque,
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isenção de encargos sociais (INSS e FGTS) sobre o valor do benefício concedido. Alenr disso,

e permitido como forma de irrcentivo fiscal no imposto de renda pelo lucro real, contar com

a dedução do valor cedido, limitado a 4o/o do imposto devido.

Ocorre que foi observado pelos orgãos de fomento dc-r governo federal que a prática de

taxas negativas estava por prejudicar o "poder de compra" dos trabalhadores, Íerindo assim

toda premissa legal do PAT e, por este motivo foi editado a Portaria no 1.287/17 do MTE

(agora vinculado ao Ministerio da jurstiça) que passoLr a proibir à prática comercial de

cobranÇa de taxa de serviÇo neoativa, estabelecendo como punição o descredenciamento

no PAT das empresas beneficiadas.

Desta forma, resta evidente que incorre em risco econômico quem concede vale

alimentação e/ou refeição e qlre exerÇa conduta comercial contrária aos dispositivos legais

acima apontados, pois o descredenciamento no PAT irá gerar considerável aumento nos

encargos da folha do INSS, FGTS e lRP.l.

3.D - DA PRÁTICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA:

Sobre llüPROBIDADE ADN/INISTRATIVA, a l-ei na 8.4?-9/92 e clara ao definir ato atentorio à

Administração Pública, ln verbls.

lei 8.429/92, Art.11: Constitui ato de improbidade administrativa que

atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação

ou omissão que viole os deveres de honestídade, imparcialidade,

legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proíbido em lei ou regulamento ou diverso

daquele previsto, na regra de competência;
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Em complemento, dispoem os §§ 4.o e 6.o do artigo 37 da Constituíção Federal, in verbis.

CF, Art. 37, § 4o'. Os atos de improbidade administrativa importarâo a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e

gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 6o: As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado

prestadoras de serviços púh,licos responderão pelos danos que seus

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito

de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Qualquer ENTE PÚBLICO da administração cjireta ou inclireta ao admitir err suas licitações

e contratos a prática de taxa negativa pode ser configurada como improbidade

administrativa, pois TODO VALOR FORNECIDO a titulo de auxílio alimentação, semr que a

empresa contratada seja registrada no PAT, será incorporada à base de cálculo do salário

dO bCNCfiCiAdO, O QUE IRÁ GERAR UM ENORME PASSIVO AO ERÁRIO.

Sobre essa temática, colacionamos o entendimento consolidado do TST em sua súmula 241

e na OJ (Orientação Jurisprudencial) no 133 da SDBI l, in verbis.

,ÚMUU 241: SALÁR\O-UT\L\DADE. AL\MENTAÇÃO - Res. /2//2003,

DJ /9, 20 e 27./'Í.2003. O uale para refeição, fornecido pctr força dc^t

conilato de trabalho, tem caráter salarial integrando a remuneração

do empregadq para todos os efeitos legais.

'aJ- sDl í TST- OJ No 133: AJUDA ALIAlENTAÇÃO PAr. LEt No

6.327/76. NÃO tNrcGRAÇÃO AO SALÁR\O A ajuda alimentação

fornecida por empresa pafticipante do de alimentação ao
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tra ba lhador, i n s íi t u ícl a pe la l-el no 6.32/l///76, não tem caráter salarial.

Portantct, não lntegra o salário para nenhum efeíto legal."

A pessoa jurídica de direito públir:o que se Lrtiliza deste exlrecliente, na qr-raliciacle cle

empresa beneficiária, não pode aceitar que erlpresas prestadoras e, que forem

credenciadas junto ao PA-|, façarn ofertas licitatorias em clesacordo com a Porlaria MIE no

1.287. Portanto, a legislação deve ser segLrida em sua integralidade, sob pena, de incorrer

em improbidade administrativa.

Portanto, admitir a manutenção do item "11.1" do edital que autoriza a taxa negativa em

seus contratos, além de violar as regras impostas em toda legislação do PAT (Programa de

Alimentação do Trabalhador), inobstante enquadrar-se tambem em IMPROBIDADE

ADN/INISTRATIVA.

04-DOS PEDIDOS E REQUTRIMENTOS:

lsto posto e preenchidos os requisitos legais, PUGNA A PETICIONANTE pelo recebimento

da presente impr-rgnação para que seja processada e julgada por este d. Pregoeiro,

exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme prescreve o Arl. 41 da Lei 8.666/93,

para que seja retificado no edital a rede exigida, sem violar a competitividade e

impessoalidade do ceftame e, por fim, seja ainda excluída a prevísão de aceítação de Taxa

Negativa devido aos seus desdobramentos preiudiciais não so ao erário mas tanrbém a

socíedade;

Caso não entenda pelas retificaçôes do Edital, pugna-se pela emissâo de parecer,

informando quais os fundamentos legais e o estudo técnico que embasaram a decisão

desta comissão;

Rua Fortunato Ramos, no 245, sala 503, Vitória-ES, CEP.: 29.056-020.
T el. 27 99999-99'16 | andreotte@gmail.com

nlt2





0$0

AI{NREO-}--T-E
Á»\rOÇil l]()S

Por fim, na hipotese de não serem modificados os dispositivos editalícios impugnados, seja

remetido a presente impugnação ao Tlibunal de_Conks do Paraná para manifestação, sob

as penas da lei.

Requer, por fim, qLre sejarn as intimações e pLrblicaçoes efetLraclas enl nome do advoqado

ANIDREOTTE NORBIM LANES, OAB/ES 10.42A (endereço infra impresso nesta peÇa e na

^ procLrração).

Nestes Termos

Pede Deferimento

De Vitoria-ES para Nova Santa Barbara-PR,26 de fevereiro de 2019

Lanes

Advogado 10.4t0

Rua Fortunato Ramos, no 245, sala 503, Vitória-ES, CEP.: 29.056-020.
Íe|.27 99999-9916 | andreotte@gmail com

r2lt2





q-

g2

a
B

'à
il

ü'

a
a

ã

ii

d

f-}"".1FJwH $ru !e*3

{,}:} hl Y}.gtt r*â *r

lüá'[ SS íri61

rç

§p§pírr rüNln,

§ê'I f I

§rP

sp

rq snl s#l uie §ptprstluâln8

üg'Ê $u lg0l fr*'fr §u gg'I 9u
l§g'

da

"§3

r$0

q
â

§

Fã:

xgxsX+

t aa

C,

N

m
o

:1

rq *ní's*ll rarua

:lt,tsrç olça

UÍ,

üir§

.$prJÊsilu0l!!§Il: â !v âp

T





032

PRoCURAÇÃo

OUTORGÂ|{TE; LE CÂ,R0 ADMINI§TRA§ORÀ »e CnnfÕES [-TOA M§, pessoa jurídica de

direíto privado, inscrita no CNPJIMF sob *o 1§"?07.35?/00CI1-4ü, com sede na Rua Fortunato

Rêmos, no 245, sls 1!07/08, §anla Lúcia, Vitôria-E§, ÇEp.:99.056-0?0

Pelo presente instrumento particular de pRCICURAÇÃO, CI{a} OUTOR§ANTE concede a

AHüR§OTT§ NORBIM LAN§§, brseileiro, casado, advogado, inscrito na OAE, Seçáo du Êstado do

Espírito §anto sob o no" 10.420, e lívtA ToscANo CAMP0 DÂLL'CIRTCI L,lACr-lAD0, hrasiteira,

câsada, advogada, inscrita na CIÂts, §eçâo do Estado do Espírito §ante soh o no, â4.1S0, e FLÁVIÀ

E§TEVü§ FATROCINIO LAMAS §lLVÀ, brasÍleira, *asada, advogada, insrrita na OAB, Seção da

Estxdr do Espírito Santo ssb o no. 1S.Í4S, todçs rom endereço profisaional na Rua Fartunato

Rarnos, no 245, sala §03, Vitoria-E§, CEP.: ?9.0§8-0â0, Tel: (27) §§SgS-§91S, ampln poderes ad

JudrÍia sÍ exÍra nos termo* da Lei n,' S,906194 c/c Artigos 103 a 10S, ambos do ÇPÇ, perâ * foro ern

geral, em qualquer Juíeo, lnstância ou Trihunal, podmndo prepor çontra quern de dirçito, a* açÕe*

cornpetente* e defend&lo, até final decisão, usafido os rêGursos legais e acâmpanhantlo-os,

conferindo-lita ainda, pcderes especiais para receber intinnaçâo, desístir, renunciar ao direlto solrre

qus sê Íunda a ação, transigir, firmar compromis§os ou âcordos, podendo agir em Juízo ou fnra dele,

assim como §ub§tâbelecer esüa a êutrern, corn ou s§m feservas de iguais poderes, par* agÍr em

conjunto ou separadamente com o substabelecido.

Alêrn disso, amplos poderes para prornover a participação da empresa outorgante em licitaçÕes

públicat, concordar com todos o$ sêus têrmôs, assistlr a abertura de propostas, apresentar

propo*tas, documontaçáo dc crsdenciamsnto e hrabilitaç§o, fazer lances, protocoÍar irnpugnaçÕes,

manifestar interesse de recurec, reelamações, interpür representaçÕes e recurse adrninictrativo,

protestos, prestar cauçÕes, levantá-las, transiglr, desistir, nsrRêar representante credenciado c/ou

proeurador pârâ serlarne linltatório dc qualquer nsturêzâ, e pratimr todss os ato* neces*árins mo

cumprimanto do presente mândâto extrajudislãl.

Vltória (ã§i, âl de fevereiro de 201§,

LÊ CARTÕE§ LTCIA ME

CNPJ/MF sob no 19 35?/0001-40

Flàvio Figueircdo Assis

§PF nô ü0â.4§§.4S7-60
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JUCeES JUNTA COIVIERCIAL
D0 E5ÍÀ00 0Õ Ê5PiRtr0 !ANT0

CERTI DÃO SI TU PLI FICADA
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta
Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Social
SOCIÉDADE TEM POR OBJETO SOCIAL OS SEGUINTES RAMOS DE ÂTIVIDADÊ§ PRESTÁCAO DE §ÊRVICÜ§ DE ADMINISTRACAO

ATRAVES DE CARTAO MAGNETICO DE A. BENEFICIOS PREVISTOS NO PAT PROGRAMA DE ALIMENTACAO AO TRABALHADOR I.

ALIMENTACAO II. REFEICAO B. CONVENIO C. COMBUSTIVEIS D. GESTAO DE FROTA E. FARMACIA II, GRAVACAO E IMPRESSAO DE

CARTOÊ5 MAGNETICOS III. LOCACAO, INSTALACÂO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS. CODIFICACAO DAS ATIVIDADES
ECONOMICAS EMISSAO DE VALES ALIMENTACAO, VALE§ TRANSPORTE E SIMILÂRES ATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E

AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS EM GERAL, ÊXCETO IMOBILIARIOS OUTRAS ÂTIVIDADES DE SERVICOS PRÉSTADOS
PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICÂD,AS ANTERIORMENTE ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO
EMpREsARtAL, ExcETo coNsuLToRtA TEcNtcA EsprctflcA, ADMtNtsTRAÇÃo oe cnRtôes oe cRÉotros, ourRos NÃo
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.

Sócios/Participaçáo no CapitallEspécie de Sócio/AclministradôriTérmino do Nilandato

.lome/CPF ou CNPJ

ANDRE MARCHIORI POLIDO
135.922.477-78

AFONSO MARCHIORI POLIDO
135.922.537-43

FLAVIO FIGUEIREOO ASSIS
003.465.497-60

Pafticipaçâo no Espécie de Sócio
capital(R$)

8.525.000,00 soclo

8.525.000,00 SOCIO

2.983.788,00 SOCIC]

Administrador Término do
Àilandato

XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXX

ADMINISTRADOR XXXXXXXXXX

CODIGO DE CONTROLE: 74988ô7C89ECB6CC

Nome Empresarial
LE CARD ADMINISTRADORA DE CÂRTOE$ LTDA
Natureza Juridica
§OCIEDADE EMPRESÁRN LIMITADA

Número de ldentificaçâo do
Regisho de Empresas - NIRE(sede)
3220250899'l

CNPJ

't 9.207.352/0001-40

Datâ de Arquivân'lento d0
Ato Constitutivo
05/1 11201 3

Data de lnício
de Atividade
o5t1112013

EnderêÇo Cômpletô {Logradouro, No e Complemento, Bairro, Cidade, UF.
RUA FORTUNATo RAMôS,245, SALA 1207 81208;, SANTA LÚCh,

CEP)
vrÓRn, Es, 29.056-020

Mlcroêmpresa ou
Empresa de Pêqueno Porte
(lei complementar no1 23/2006):
Microempresa

Prazo
INDETERMINADO

Capital Social: R$20.033.788,00
(VINTE MILHÕES, TRINTA E TRÊS MIL E SETECENTO§ E OITENTA
Ê orTo RÊArs)
Capital Integralizado: R$20.033.788,00
(VINTE MILHOES, TRINTA E TRÊS MIL E SETECENTOS E OITENTÂ
E O|TO REAIS)

Situaçáo
REGISTRO ATIVO

Status
TRANSFORMADA

Úllimo Arquivamento

Dala: 13112118 Número: 20í82416380

Ato: ALTERAÇÂO

Evênto(s): ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

Página: 001/002
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LE CÀRD ÀDMINTSTRJADOR,A DE CJTRIõES LTDA
CNPJ L9 -207 .352/OOOL-IO

NrRE 3220250899L

FLAVIO EIGTEIREDO ASSIS, brasileiro, divorciado,
empresário, nascido em l'7 de abril de 1972,
portador da carteira de identidade no 842.010
SSP/ES e inscrito no CPE sob o no 003.465.491-60,
residente e domiciliado na Rua Fortunat.o Ramos,
245, Santa Lucia, Vitoria, ES, CEP 29 .056-020 ,
filho de Francisco Bodevan de Assis e Elza Maria
de Figueiredo Assis.
AFONSO MARCHIORI POLIDO, brasileiro, solteiro,
empresário, nascido em 11 de agosto de L99-1,
portador da carteira de ident.idade no 3.885.621
SSP/ES e inscrito no CPF no 135 .922.531-43,
residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões,
no 80, Ilha do Frade, Vitória, ES, CEP 29.051-
090, filho de Alascioil-ton Dias Polido e Andressa
Maria Marchiori Polido.
À![DRÉ ]tARcHIoRI PoLIDo, brasileiro, solteiro,
empresário, nascido em 01 de maio de 1994,
portador da carteira de identidade no 3.668.838
SSP/ES e inscrito no CPF no 135 .922 .411 -1 8 ,
residente e domicil-iado à Rua João Vieira Simões,
no 80, Ilha do Frade, Vitória/ES, CEP 29.051-090,
filho de Alascioil-ton Dias Polido e Andressa
Maria Marchiori Polido.

Únicos sócios da Sociedade Empresária Ltda denominada LE CARD

ÀDMINISTRADORÀ DE CÀRTõES LTDA, com Ato Constitutivo registrado
na JUCEES em 05/11 /2073, com registro atual do NIRE no
32202508991, inscrito no CNPJ sob o no 19.201.352/0001-40, com
sua sede na Rua Fortunato Ramos, no 245 - Edifício Praia Trade
Center, sala 1201 a 1208, Santa Lucia, Vitória, ES, CEP 29.056-
020, resolve na forma abaixo alterar o contrato social da
empresa conforme a seguir:

CERTIFICO o REGISTRO Ett 1"3/12/20L9 13r28 SoB N' 201-82416380
PROTOCOLO: L82416380 DE L2/L2/20L8. CóDrGO »r VtntrrceçÃo:
1"180525L370. NIRE: 3220250899L.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDon.e, os cantõus Ltoa

CY*

G"5-"

§nruut Paul"o Cezar Juffo
spcnsrÁnro - csnÀ.L

vrrónrl, L3/L2/2oLa
w. simplif ica. êa. gov,br

À validade deEte documenEo. ae imprêsão, fica sujeit.o à comprovação dê sua auEenlicidade nos respecEivos portai6.
Infômando aeug reápêctivos códigoe de verificação

I
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LE CARD ÀDMINTSTRÀDORÀ DE CÀRTõES LTDÀ
CNPJ L9 .207 .352 /O0OL-40

NrRE 32202508997

cr.riusur,.a, pRrMErRÀ - caprrÀL socrAL
O Capital SociaI que é de R$ 2.600.000,00 (dois mi.Ihões e
seiscentos mil reais) passa a ser de R$ 20.033.788, 00 (vinte
milhões e trinta e três mi-l- e setecentos e oitenta e oito reais)
perfazendo um total de 20.033.788 (vinte milhões e trinta e três
mil e setecentos e oitent.a e oito) quotas no valor nomina.l- de Rg
1r 00 (um real) cada, subscrita, integralizadas e divididas da
seguinte forma: R$ 2.600.000r00 (dois milhões e seiscentos mi1
reais) já integralizados anteriormentel e R$ 17.433.788, 00
(Dezessete milhões e quatrocentos e trinta e três mil e
setecentos e oitenta e oito reais) integralizados neste at.o em
bens imóveis conforme abaixo:

a) Ilfonso Marchiori Polido integraliza neste ato RS

1.815.000r00 (sete milhões e oitocentos e setenta e cinco
mi1 reais), perfazendo um total de 7.875.000 (sete mil-hões
e oitocentos e setenta e cinco mi1) quotas, através de 50ã
do imóvel- com matricu1a 46132, de ordem do f ivro no02, do
cartório da 2a Zona do Registro Geral de fmóveis de
Vitoria - ES, e escritura publica de doação no00039252 do
livro 1280, folha 149 do cartório Tabelionato Castel1o,
Iote no03A da quadra II, sj-tuado à Rua: João Vieira
Simões r s/n, IIha do Frade, Vitoria-ES, com área de
1.716,00 rl2, inscrito na Prefeitura Municipal desta
Capital- sob o no 05.01.004.0123.001 (inscrição
imobiliária) aval-i-ados em R$ 15.750.000, 00 (quinze mil-hões
e setecentos e cinquenta mil reais).

b) André Marchiori Polido integraliza neste ato RS 1.815.000,00
(sete mil-hões e oitocentos e setenta e cinco mil reais),
perfazendo um total de 7.875.000 (sete milhões e

oitocentos e setenta e cinco mil) quotas, através de 50%

do imóve} com maEricula 46L32, de ordem do livro no02, do
cartório da 2a Zona do Registro Gera.I de Imóveis de
Vitoria - ES, e escritura publica de doação n"00039252 do
Iivro 1280, folha 149 do cartório Tabelionato CasteIlo,
lote n"03À da quadra fI, situado à Rua: João Vieira
Simões, s/n, IIha do Erade, Vitoria-ES, com área de

cERTrFrCo O REGTSTRO EM L3/L2/20L8 r.3:28 SOB N. 20182416380
pRorocol,oi 182416380 DE L2/L2/2OL8. CóprSO »r vrnrrrcaçÃo:
11805251370. NIREr 32202508991.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDou or cenrões LTDÀ

cil*

c,ê*

§rurr*t PâuLo Cezar Juffo
spcnsrÁnro - eenal

vrrónrl, L3/L2/2o:-g
w, aimpli fica. es. gov.br

À validade deat.e docuenEo, ae impres6o, fica aujeit.o à comprovação de aua aut.enticidade nos reapectivoa porEaiE
Infomando aeua respecEivos códigos de verificação
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LE cÀRD aDMrNrsrR;aDoRÀ DE canrõns LTDA
CNPJ L9 .207 .352/ ,OOL-[O

NrR.E 32202508991

1.716, 00 m', inscrÍto na Prefeitura Municipal desta
Capital sob o no 05. 01 . 004 . 0123 . 001 ( inscrição
imobiliária) avaliados em R$ 15.750.000,00 (quinze mil-hões
setecentos e cinquenta miI reaj-s).

c) Elavio Figueiredo Assis integraliza neste ato RS

1.683.788,00 (um milháo seiscentos e oitent.a e três mil e
setecentos e oitenta e oito reais), perfazendo um total de
1.683.788 (um mil-hão seiscentos e oitenta e três miI e
setecentos e oitenta e oito) quotas, através dos imóveis:
a) matricula 14641, registrado no Cartório Castell-o de
registro de imóveis de Vitoria, ES, no .Livro de registro
geral Do2, SaIa nol-301 do EdifÍcio Praia Trade Center,
situado na Avenida: Nossa Senhora da Penha, no245 (antigo
181), Santa Lucia, Vitoria - ES, com área de AI,40 ft2,
inscrito na Prefeitura Municipal desta Capital sob o no
05.04.015.0256.088 (inscriÇão imobiliária) aval-iados em

R§395.085,17 (trezentos e novenLa e cinco mil oitenta e

cinco reais e dezessete cenLavos, b) Matricul a '7 4648,
registrado no Cartório Castello de registro de imóveis de
Vitoria, ES, no Iivro de registro geral no2, SaIa no1302
do Edj-fício Praia Trade Center, situado na Avenida: Nossa
Senhora da Penha, no245 (antigo '781 ) , Santa Lucia, Vit.oria

ES, com área de 31r 58 frz , inscrito na Prefeitura
Municipal desta Capital sob o no 05.04.015.0256.089
(inscrição imobiliária) avafiados em R§301 .311,13
(trezentos e um mil trezenLos e setenta e um real e

setent a e três centavos ) I C) Matricu.l-a 1 4649, registrado
no Cartório Castelfo de registro de imóveis de Vitoria,
ES, no livro de registro geral ho 2, SaIa n o 

1 303 do
Edifício Praia Trade Center, situado na Aveni-da: Nossa
Senhora da Penha, no245 (antigo 'lB'7), Santa Lucia, Vitoria
- ES, com área de 40r 30 frz , inscrito na Prefeitura
Municipal- desta Capital sob o no 05.04 .015.0256 - 090
(inscriÇão imobiliária) avaliados em RS384 .581,13
(trezentos e oitenta e quaLro mil quinhentos e oit.enta e

. sete reais e setenta e três centavos)i d) Matricula 14650,
registrado no Cartório Castello de registro de imóveis de

CERTIFICO O REGISTRO r,tl L3/L2/2018 13:28 SOB N" 20182416380
pRoTocolo3 L82416380 DE 12/L2/2OLg. CóOICO On VnnrrrCAçÂO,
1L805251370. NIRE r 32202508991.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDone ps cenrões LTDÀ

I

(r^N"

§rrruus Paulo Cezar.ruffo
spcnprÁnro - cpn-lr,

vrtónra, L3/L2/2oLg
m. sinplif ica. es. gov. br

À validade de8te docmenEo. se impreaEo, fica Eujeit.o à eomprovação de gua autenEicidadê nog respêcEivos portaiÉ
Iaformando Beus re6pêctivos códigos de verificação

Of,
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LE CÀRD ÀDMINISTRÂDORA DE CARTõES LTDA
CNPJ L9 .207 . 352/ OOOL-AO

NrRE 3220250899L

Vi-t.oria, ES, no Iivro de registro geraf rro2, Sal-a no1304
do Edifício Praia Trade Center, situado na Avenida: Nossa
Senhora da Penha, n"245 (antigo 181), Santa Lucia, Vitoria

ES, com área de 31r 58 fr2 , inscrito na Prefeitura
Munici-pal desta Capital sob -o no 05.04.015.0256.091
(inscrição imobil-iária) avafiados em RS301 -317,'13
(trezentos e um mil trezentos e setenta e um real e
setenta e três centavos); e) Matricula 14657, registrado
no Cartório Castello de registro de imóveis de Vitoria,
ES, no livro de registro geral í1o2, Sala no1305 do
Edifício Praia Trade Center, situado na Avenida: Nossa
Senhora da Penha, n"245 (antigo '78'7') , Santa Lucia, Vitoria
- ES, com área de 31r 58 rrr2 , inscrito na Prefeitura
Municipal desta Capital sob o no
05.04.015.0256.092(inscrição imobiliária) avaliados em
R§301-.37 1,73 (t.rezentos e um mil trezentos e setenta e um
real e setenta e três centavos)

cLi(usulA SEGUNDA - Eica al-t.erado
para:

o objeto social- da empresa

Emissão de vafes-alimentação, vale-transporte e similares
(CNAE 8299-1 /02);

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e

negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 749O-7/0a1; I

Atividades de consul-toria em gestão empresarial, exceto 

"ÀÉconsultoria técnica específica (CNAE 1020-4l00) .

a Àdministração de cartões de crédito (CNAE 6ü,3-4/00)

CLiíUSULA TERCEIRÀ Em consequência das alterações havidas,
resolvem oS sóciOS reesCreverem SeU contrato social, 9U€ paSsara
doravante a vigorar com a seguinte redação de acordo com a Lei
10.406/2002.

CERTIFICO O REGISTRO EM L3/L2/20L8 13:28 SOB N" 20182416380.
PROTOCOTiO! 182416380 DE L2/L2/2OLS. CóprCO »r VUnrrrCeçÃO:
Ll-805251370. NIRE: 32202508991.
LE cÀRD ÀDMrNrstRÀDoB or cenrõss Lton

a

a

a

§ru*rt Paulo Cezar
sscnsrÁnro-

.ruf f o
GERÀL

vrtónra, t3/12/2orl
w. sinpli fica, ea. gov. br

À validade desEe docuenEo, sê iBpre6Éo. fica Eujeitso à comprovaçãô de aua autenEicidade ooa reapect.ivos porEais
Infomando 6êua rêspêcEivos códigos de verificação

clfl
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LE CÀRD ADMINISTRJADORJA, DE CÀRTõES LTDA
CNPJ L9 .207 -352/ OOOL-A0

NrRE 3220250899L

coNSoLrDÀçÃo Do CONTRATO SOCTA!
LE CARD ÀDMINISTRJADORJA DE CARTõES LTDA

CNPJ L9 . 2O7 . 352/0001,-40
NrRE 32202548991

cr.riusur.a pRrMErRÀ - DENoMrxaçÃo socrÀL
A sociedade denomina-se *LE CARD ADMINISTRADORÀ DE CARTõES
LTDÀ" e rege-se pelo dispost.o na Lei no 10.406 de l0/01/2002, e
pelas demais normas legais aplicáveis.

cúUsur.a sEGUNDÀ - sEDE
A sociedade tem sua sede e domicilio na Rua Fortunato Ramos, no
245 - Edifício Praia Trade Center, sala L201 e L208, Santa
Lucia, Vitória, ES, CEP 29.056-020, podendo abrir e mant.er
filiais e escritórios em qualquer parte do território nacional
ou no exterior, obedecendo às disposições leq'ais vigentes (art.
997, II, Lei no. 10.406/2002).

cu(usur,.a, TERCEIRÀ - oBJETo soclÀT
A Sociedade tem por objeto social os seguintes ramos de

atividades:
. Prestação de serviços de administração através de

cartão magnético de:

a. Benefícios previstos no PAT (Programa de Alimentação ao

Trabalhador) ;

i. Alimentação;
ii. Refeição i

b. Convenio;

c . Combust.íveis;

d. Gestão de frota;
e. Farmácia;

CERTIFICO O REGISTRO ENt L3/L2/20L8 13r28 SOB N" 2018241163e0
PROTOCOLO: 1824L6380 DE L2/L2/?OLA. CóorCO Or VentFtcaçÃo:
1180525L370. NIRE: 3220250899L.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDona ot clnrões LTDÀ

Çw

I

"àÉ

§ru.r* Paulo Cêzar.ruffo
sacnrtÁnro - crRÀr.

vrtónra, L3/L2/2oLB
ww. sinplif ica. ea. gov.br

À validadê deete docwenEo, sê iBpreaao, fica sujeiCo à comprovação de sua auEent.icidade noã reapect.ivoa portais.
Infomando seua rêÉpectivoa'códigos de verificação
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LE CÀRD ADMINTSTRÀDORJA. DE CARTõES LTDA
CNPJ L9 .207 . 352 / oOOL-AO

NrRE 3220250899L

f. Outros não especificados anteriormente;
. GravaÇão e impressão de cartões magnéticosr-

o Locação, instalação e manutenção de equipamentos.
Codificação das atividades econômicas:

o Emissão de vales-al-imentação, vales-transporte e similares
(CNAE 8299-1 /021 ;

. Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e

negócios em geral, exceto rmobiliários (CNAE 1490-1/04);
. Atividades de consul-toria em gestão empresarial, exceto

consultoria técnica específica (CNAE 1020-4/00) .

r Administração de cartões de crédito (CNAE 6613-4/00).

cráusure euÀRTÀ - cAPrTAr socrAl,

O Capital Soc:-a-I que e de R$ 20.033 .188,00 (vinte mil-hões e

trinta e três mi1 e setecentos e oitenta e oito reais)
perfazendo um total de 20.033.788 (vinte milhões e trinta e três
mil- e setecentos e oj-tenta e oito) quotas no valor nominal- de R$

1,00 (um real) cada, subscrita, integralizadas e divididas da

seguinte forma:

socro NE DE QUOTÀS vAroR (R§)

Afonso Marchiori Polido 8.525.000 8.525.000, 00
André Marchiori- PoIido 8.525.000 8.525.000,00
Elavio Figuelredo Assis 2.983.788 2.983.788,00
TOTÀL 20.033.788 20.033.788,00

§ruruut

CERTIFICO O REGISTRO ENt L3/f2/20L8 13:28 SOB N' 2018241"6380.
PROTOCOLOf 1.82416380 DE L2/12/20L8. CóDrGO Or Venrrrc.nçÃor
1180525L370. NIRE: 32202508991.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDonn or cenrões LTDÀ

(N

*,)É

Paulo Cezar.Iuffo
spcnrtÁnro - esRÀL

vrrónre, ú/L2/2oLB
ww. sinplif ica, ea. gov. br

À validade deate documenEo, Ée imPresso, fi.ca eujeito à comprovação de sua auEent.icidadê nos reBpecE.ivos portais
Infomando êeuá reapect.ivos códigos de verificação
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LE CARD ÀDMINTSTRADORA DE CARTõES LTDA
CNPJ 19 .2O7 .352/ OOOL-AO

NrRE 3220250899L

Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é rest.rita ao
valor de suas guotas e responderão pela integralização do
capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei no 10.406 de
10.01 .2002.

cu{usur.a eurNTÀ - pRÀzo DE DURAçÃo
O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

cuÁ,usur.a sExrÀ - TRANsTsRÊNcra E cEssÃo DE euorÀs
As quotas são indivisÍveis em relação à sociedade,
para efeito de transferência e cessão, e poderão ser
transferidas e cedidas pelos sócios.

incl-us ive
1i-vrement e

cuÁ,usur,a sÉrrua - ÀDMrNrsrRÀçÃo
A administração da sociedade será exercida pelo sóclo Elavio
Figueiredo Àssis, individualmente, competindo-Ihes representa-Ia
ativa, passiva, judicial e extrajudicial, cabendo-lhe o uso de
todos os poderes necessários à consecução perfeita dos objetivos
sociais e ao normal funcionamento da sociedade.

Parágrafo Primeiro O administrador declara, sob as penas da
Lei, que não está impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminalr ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime f aJ-imentar, de prevari-cação, peita ou suborno,
concussão, peculato, oü contra a economia popular, contra o

sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade.
(artigo 1.011. parágrafo 1o do CC 2002).

Parágrafo Segundo - E vedado ao administrador e aos procuradores
da sociedade, obrigar a mesma em negócios estranhos ao seu
objeto social-, bem como prat.icar atos de liberalidade em nome da
mesma ou conceder em seu nome fianças ou outras garantias que
não sejam necessárlas à consecução do objeto social, sem a

anuência, por escrito, de sócios representando a maioria do
capital social.

cERTIE'Ico o REcÍsTRo Ett L3/L2/20L9 13r28 SoB N" 20182416380.
pRorocoLo: 182415380 DE L2/L2/2OLg. CóOrCO Or venrrrC.nçÂo:
11805251370. NIRE: 3220250899L.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDoB pe clnrões LTDÀ
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I

§rurerr Paulo Cezar.luffo
sscnsrÁnro - erRÀÍ,

vrrónra, 13/L2/20L8
ww. sinpl j-f ica. eÊ. gov. br

À validadê deÊ!e docwenEo, Ee impreÉÊo, fica sujeito à comprovação de sua auEenEicidade noa reapecEivo8 porEaiã
Infomando seua respecEivos códigoa de verificação
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LE CÀRD ÀDMINISTRADORA DE CARTõES LTDA
CNPJ L9 .207 .352/ OOOL-IO

NrRE 3220250899L

cu(usur.e orrAvÀ - DELTBEnaçõns socrÀrs
As deliberações dos sócios, obedecido ao disposto no artigo 1010
da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, serão tomadas em reunião
dos sócios conforme previsto no contrato social, devendo ser
convocadas pelos sócios administradores nos casos previstos em
1ei.
Parágrafo único As reuniões tornam-se dispensáveis quando
todos os sócios decidirem, por escrito sobre a maLéria que seria
o ob jeto de.l-as.

crÁusul,A NoNA DrssoluÇÃo,
EAIECTMENTO.
Em caso de dissolução será

LIQUIDAçÃO, RECT'PERAçÃO, FÀLÊNCIÀ E úW

eo
patrimônio será dividido ent
quotas de capital social.

procedida a devida liqui-dação
re os sócios proporcionalmente AS

Parágrafo único - Em caso de retirada, interdição, inabilitação
ou fal-ecimento de um dos sócios, a sociedade não se dissol-verá.
Contudo, serão apurados os direitos e deveres do sócio,
retirante, j-nterditado, inabilitado ou falec,ido, âtravés do
balanço geral que deverá ser providenciado na data do evento,
pagando-se ou a seus herdeiros legais os direitos apurados. Não
haverá direito de hereditariedade na composição da sociedade,
que prosseguirá suas atividades apenas com sócios remanescentes,
se a el-es interessar. Não havendo este interesse, os sócios
remanescentes promoverão a liquidação da sociedade, promovendo
para tal a apuração dos direitos e deveres de cada um.

cráusur,.u DÉcrMÀ - ExgRcÍcro socrAr, E REsULTADos
Ao término de cada exercício socia.l- r €ffi 31 de Dezembror os
Àdministradores prestarão contas justificativas de suas
administrações, procedendo à elaboração do inventário, BaIanço
patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico, cabendo aos
sócios na proporção de suas quotasr os fucros ou perdas
apuradas.

CERTIEICO O REGISTRO E\t L3/L2/20L9 13r28 SOB N' 20182416380
PROTOCOLO: 182416380 DE L2/12/2OtA. CóD:CO OU VSnrrrCaçÃO:
LL80525L370. NIRE: 32202508991.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDona oe cantõns r,tpl

I

§rururu Paulo Cezar,Jufto
spcnurÁnro-epnl,l

vrrónre, t3/L2/2oLg
m. sinplifica. e6. gov. br

À validade deat.e documenEo, ae impresso. fica Eujeito à comprovação de sua auEenticidade noB reapectivoâ portaia
Informandô 6êuÉ reapectivos códigoe de verificação
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LE CARD ÀDMINTSTRJADORÀ DE CARTõES LTDA
CNPJ L9.201 .352/OOOL-Ao

NrRE 32202508991

cráusur,e oÉcrue PRTMETRÀ - roRo
Para os casos omi-ssos fica, desde )â, eleito o foro de Vitória,
ES, seja qual for o domicÍlio das rnteressadas, por mais
especiais ou privilegiadas que sejam.

E, por, estarem justos e conLratados, firmam o presente em
(uma) via, na presenÇa de duas testemunhas abaixo nomeadas,
o assinam.

Vitória, ES, 06 de Dezembro de 2018

Flavio Fi Assis

01
que

clw
Àfon

üonL* Qr{,Jo

C^ ü ÀoJtd^6^^
André Marchiori

so Marchíori Polido

1"1"ÁA
Polído

CERTIFICO o REGISTRO s,rt L3/L2/2OLg 13r28 SOB N" 201824163
pRorocolo: 182416380 DE L2/L2/2}]-e. CóOreO Or VnnrrrClçÃO
11805251370. NIREr 3220250899L.
LE cÀRD ÀDMrNrsrRÀDou, ps canrõss Ltoa
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W i*rcs's
Paulo Cezar,ruffo
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vrrónrl, :-3/L2/2oLB
ww. aimpJ-if ica. ês. gov. br

À validade degEe docúenEo, se impresao, fica Bujeito à comprovação de aua autenticidade no8 reapecbivoE porEais
Infomando êeu8 respecbivos códigos de verificação
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lÍcitacao licitacao <licitacao@nsb.pr.gov.br>

lmpugnação
2 mensagens

Andreotte Norbim <andreotte@gmail.com>
Para: Iicitacao@nsb.pr. gov. br

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA
SANTA BARBARA - PR.

REf.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.O O4I2O19

^J-E CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa Jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/ÍVIF sob no 19.207.352/0001-40, com sede na Rua Fortunato Ramos, no 245,
salas no1207108, Vitoria-ES, CEP.: 29.056-020, vem respeitosamente por meio de seu
advogado com procuração em anexo, como interessado no certame licitatorio supracitado,
propor a presente

TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL

em face ao EDITAL (PREGÃO PREGÃO PRESENCIAL N.o 04/2019), o que faz em razáo
dos fatos e fundamentos jurídicos adiante delineados:

O1 -DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

A impugnante tem interesse em participar na licitação promovida por este d. ente licitador, cujo
objeto consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços no

jorneci mento do auxílio a li mentação/refeição.

Assim, em conformidade com a legislação vigente (Lei no 8.666/93 e 10.520102), qualquer
empresa licitante interessada tem legitimidade para impugnar edital de licitação, em até 02
(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública de Pregão, não
restando, portanto, dúvidas quanto à pontualidade da presente minuta.

Andreotte Norbim Lanes
Advogado - OAB/ES ro.4ao
(zD 99999-9916

7 anexos

f, lmpugnação (Le Card x Pref NovaStaBarbara PR).pdf
125K

.ic\
iil CERT SIMPLIFICADA JUCEES.pdf

325K

EI lD FLAVIO ( AUTENTICIDADE).pdf
146K

{r\ Gontrato Social(Le Card).Pdfü +qt«

https://mail.google.com/mail/u l!?ik=1463514b4d&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1626540771036589230&simpl=msg-f%341626540

26 de fevereiro de 2019 11:09

1t2

E-mail de lsmweb - Soluções para lnternet - lmpugnação





'26i12t2o1g E-mail de lsmweb - Soluções para lnternet - lmpugnação

0g?fl lD FLAVlO.pdf
" 746K

ü

ü

OAB Dr Andreotte.pdf
53BK

Procuração Advogados.pdf
566K

Setor de Licitações - Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
<licitacao@nsb. pr. gov. br>
Para : Andreotte Norbim <andreotte@gmail.com>

26 de fevereiro de 2019
11:20

Bom dial

Recebido.
Só esclarecendo, nosso editalnão prevê a aceitação de taxa negativa (ltem 10.'13 do edital- Não serão aceitos
lances verbais de taxa de administração negativa).
Será encaminhado para o Jurídico analisar.

Att,
.â{Texto das mensagens anteriores ocultol

Elaine Cristina Luditk dos Santos
§etor de Licitaçôes
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
Telefone (43) 3266-81 1 4

https://mail.googte.com/mail/u/0?ik=1463514b4d&view=pt&search=all&permthid=thread-Í%3A1626540771036589230&simpl=msg-f%3A1626540.,. 212



PREFEITURA MUNICIPAL 098,
NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Barbara, 26l02l2OL9.

De: Pregoeiro

Para: Departamento Jurídico

Assunto: Impugnação ao edital de Pregão Presencial n' 4l2OL9.

Prezada Senhora,

Solicito parecer jurídico quanto à impugnação ao edital
de Pregão Presencial n" 4l2ol9, apresentada pela empresa LE CARD
ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA, CNPJ N' t9.2O7.3521OOO1-4O,
conforme anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Marco Nunes
elro

Portaria n' 080/2018

Rua Waltiedo Bittencourt de Moraes, 222 - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacaolrJnsb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Paraná





PREFElTURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURIDICO N9 01712019.

Assunto: IMPUGNAÇÃO AO EDTTAL DE L|CITAÇÃO/MODALTDADE PREGÃO

PRESENCIAL N9 O4I2O19

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMpRESA ESPECIAL|ZADA PARA

ADMTNTSTRAÇÃO, GEnTNC|AMENTO E FORNECTMENTO MENSAL DE VALE

ALTMENTAÇÃO PARA SERVIDORES MUNlctpAtS.

Solicitante: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO.

Em atenção a correspondência interna, datada de 2610212019, do

pregoeiro Marco Antônio de Assis Nunes, referente a impugnação ao edital

de licitação do tipo Pregão Presencial, sob ne 0412019, para contratação de

em presa especia I izada pa ra ad m inistração, gerencia mento e fo rnecimento

mensal de vale alimentação para os servidores municipais, apresentada

pela Empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, essa

Procuradoria Jurídica, se manifesta no seguinte sentido:

Versa a presente impugnação sobre dois itens do edital convocatório: item

2.6 - no envelope com a documentação de habilitação rede mínima

credenciada no município e item 1.1.1- que será admitida proposta de taxa

de administração negativa.

Pugna o peticionante pelo recebimento da impugnação para que seja a

mesma processada e julgada por este r. pregoeiro, exercendo o juízo de

mérito e de retratação, conforme art.41 da Lei ne 8.666/93, para que seja

retificado o edital quanto a rede exigida e excluída a taxa negativa.

099





PREFEITURA MUNICIPAL 100,
NOVA SANTA BARBARA

Passemos a análise da impugnação proposta, primeiramente em relação ao

item 2.6 do edital: " a empresa deverá comprovar através de documento

hábil(lista) a ser inserido no envelope com a documentação de habilitação

que possui pelo menos 03 (três) estabelecimentos credenciados para

aceitação do cartão alimentação dentro do Município de Nova Santa

Bárbara-Pr", esses são os exatos termos do instrumento convocatório.

Apesar desta Procuradoria entender ser razoável a exigência de

demonstração de um rede mínima de estabelecimentos credenciados para

atender aos servidores públicos municipais na fase de habilitação, diante

de posicionamento recente do próprio Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, acompanhando jurisprudência do Tribunal de Contas da União,

firmando decisão que determinou que na hipótese de fornecimento de

vales-alimentação a exigência quanto à apresentação da rede credenciada

de estabelecimentos por parte das empresas licitantes na fase de

habilitação, poderia gerar o risco de formação de cartel, pois somente

poderiam participar as grandes empresas do segmento, acatando-se

decisão quanto a tal exigência ser feita por oportunidade da fase contratual.

Obviamente o caso acima decidido pelo TCU, fazia a exigência de

demonstração de rede credenciada de forma muito mais ampla que o edital

aqui impugnado, no entanto, pautando-se sempre pelos princípios que

regem a salutar administração pública, entende essa Procuradoria Jurídica

em acatar nesse item a impugnação proposta, fazendo-se alterar e

republicar o edital convocatório do pregão presencial ns 004/2019, a fim de

constar que a exigência da rede credenciada fica postergada até o

momento da fase contratual.





PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Em relação ao item t!.!, houve equívoco da empresa impugnante, pois o

texto do item é claro : " No julgamento das propostas, será considerada

vencedora a de menor preço por lote (menor taxa administrativa ou maior

percentual de desconto), desde que atendidas às exigências de habilitação

e especificações constantes deste Edital."

Portanto o item acima cítado, e objeto da presente impugnação, em

momento algum cita ou muito menos autoriza taxa de administração

negativa, ainda mais quando complementada no item 10.13, o qual

acrescenta que não serão aceitos lances verbais de taxa de administração

negativa.

Diante da inexistência de previsão editalícia de aceitação de taxa negativa,

deixo de considerar a impugnação em relação a esse item.

É o parecer.

Nova Santa Bárbara, 27 de fevereiro de 2019.

Ca n

Procuradoria Juridica

101



PREFEITURA IVI UN I CI PAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Parecer do Comissão de Presão

Editol: Pregão Presencial no 4/2019

A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara, designada pela Portaria no 080/2018, em otendimento a impugnação
ao edital de Pregão Presencial n' 4/2019, formttlado pela empresa LE CARD
ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA, CNPJ N' ]9,207,352/OOOl-40, ICNúO

por fundamento o contído no parecer jurídico onexo, resolve DEFERIR o
impugnação apre s entada.

Comunique-se a empresa, bem como publique-se a presente

decisão para se garantir a transparêncía e publícidade necessáría a todos os atos da

Administração.

Nova Santa Bárbara, 27 de fevereiro de 2019.

Morco de Nunes
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Rosewéire Luiz da Sitvo

Equipe de apoío

Equipe de apoio
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PREGÃO PRESENCIAL NO 4/2019
Processo Administrativo n.o 912019

Senhor licitante:

Visando possível comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
e a sua empresa, solicitamos o preenchimento completo do Recibo de Retirada de Edital,
abaixo, remetendo-o ao Setor de Licitações por meio do fax (43) 3266-8í00 ou para o e-
mail licitacao@nsb. pr.qov. br.

A falta de remessa do presente Recibo de Retirada do Edital exime este Pregoeiro da
comunicação de possíveis retificações ocorridas no instrumento convocatório ou outras
informações adicionais pertinentes ao certame licitatório.

Ma de Assis Nunes
ro

Porta 080/2018

I
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PREGÃO PRESENCIAL NO 4/2019
Processo Administrativo n.o 912019

Objeto: Contratação de empresa especializada para administração, gerenciamento e
fornecimento mensal de vale alimentação para servidores municipais.

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

A Empresa (Razão social, CNPJ e endereço completo), retirou este Edital de Licitação e

deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail
ou pelo tel/ fax:

aos I t2019.

Carimbo Padronizado da Empresa

2

Rua Walfredo Bittencoutt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL
105NOVA SANTA BARBARA

ESTADO DO FÂRANA

PREGÃO PRESENCIAL NO 4/2019
Processo Administrativo n.o 9120'19

ABERTURA DA LTCITAÇÃO

Abertura: Dta 181031201 9, às 1 4h00min.

Protocolo dos envelopes: Até às 13h30min, do dia í8/03/2019.

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, através do Pregoeiro,
designado pela Portaria no 080/2018, do Senhor Prefeito [Vunicipal, torna público que fará
realizar licitação, na modalidade PREGÃO pReSeNClAL, do tipo MENOR PREÇO POR
LOTE (MENOR TAXA ADMTNTSTRATIVA OU MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO),
que será regida pela Lei 10.520, de 17 .07 .02, Decreto 5.450, de 31.05.05 e,

subsidiariamente, pela Lei 8.666, de 21.06.93, para contratação de empresa especializada
para administração, gerenciamento e fornecimento mensal de vale alimentação para
servidores municipais, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

No dia 1810312019, às 14h00min, na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito a Rua

Walfredo Bittencourt de [t/loraes, n' 222, Bairro Centro, Nova Santa Bárbara - PR, será feita
a abertura do certame, sendo que as empresas participantes deverão apresentar envelopes
fechados e indevassáveis até às 13h30min. do dia 18/03/2019, contendo documentos e

proposta assinada por seu representante legal, no Setor de Licitações da Prefeitura
l\4unicipal de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, sito à Rua Walfredo Bittencourt de

Moraes, 222 - Centro, Nova Santa Bárbara - PR.

í. DAS COND|ÇOES DE PARTTCTPAÇÃO

1.1. Poderão participar desta Licitação empresas:
a) cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto nos
respectivos atos constitutivos;

b) regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus
Anexos.

í.2. Não serão admitidas nesta licitação:
a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

b) empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

c) empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial;

d) consórcio de empresas, sob nenhuma forma;

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, na
contratação de empresa especializada para administração, gerenciamento e
fornecimento mensal de vale alimentação para servidores municipais, do tipo cartão
maqnético, para aquisição de gêneros alimentícios "in natura", através de rede de
estabelecimentos credenciados, na forma definida na legislação do Ministério do Trabalho e

J
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Emprego, para cerca de 218 (duzentos e dezoito) servidores da Prefeitura Municipal de
Nova Santa Bárbara - Pr, conforme especificações constantes neste edital e seus anexos.

2.2. O fornecimento dos vales será pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por conveniência administrativa, nos termos do art. 57, da Lei no. 8.666/93.

2.3. O fornecimento dos referidos cartões de Vale Alimentação será do tipo magnético que
permita ser recarregado mensalmente para utilização no comércio local e em todo território
nacional por cada funcionário beneficiado com os mesmos, para um número aproximado de
218 (duzentos e dezoito) servidores, nos seguintes valores:

VAI ORFS DOS VÂI FS ÂI IMFNTACÂO DF ÂCORDO COM A I F! N O 9í4 DF 29 DF
JANEIRO DE 2019

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 231,00 (duzentos e trinta e um
reais),para aproximadamente 168 (cento e sessenta e oito) servidores que cumprem
carga horária de 40 horas conforme legislação municipal.

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 173,25 (cento e sessenta e três
reais e vinte e cinco centavos), para aproximadamente 02 (dois) servidores que cumprem
carga horária de 30 horas conforme legislação municipal.

) Cartões deValeAlimentação de R$ íí5,50 (cento e quinze reais e
cinquenta centavos), paê aproximadamente 45 (quarenta e cinco) servidores que
cumprem carga horária de 20 horas conforme legislação municipal.

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 57,75 (cinquenta e sete reais e
setenta e cinco centavos), para aproximadamente 02 (dois) servidores que cumprem carga
horária de menos de 20 horas conforme legislação municipal).

2.4. A entrega dos cartões de Vale Alimentação deverá ocorrer no prazo máximo de até 10
(dez) dias da assinatura do termo de contrato na sede da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara - Pr, no Departamento de Recursos Humanos, sito à Rua Walfredo
Bittencourt de Moraes,222, CEP - 86.250-000, Fone/Fax 43-3266-8100, Nova Santa
Bárbara, Estado do Paraná.

2.5. Os valores especificados no item 2.3 poderão sofrer alterações;

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

DOTAÇOES
a

2019 370 lOg.OOr.04.122.0060.2006 o la.s.eo.39.oo.oo Do Exercício
2019 380 lOS.OOr .04.122.0060.2006 o 13.3.eo.46.oo.oo Do Exercício
2019 5'10 lO+.OOr .06.125 006 5.2007 o ls.s eo.3g.oo.oo Do Exercício
2019 520 lO+.00r.06.í25.0065.2007 o ls.s.oo.+o.oo.oo Do Exercício
2019 690 lOS.OOt .15.122.0070.2009 o ls.s.go.sg.oo.oo Do Exercício
2019 740 10S.00r.15.122.0070.2009 o 13.3.90.46.00.00 Do Exercício
2019 1590 IOO.OOZ. 12.361.0210.2016 o le.s.eo.3e.oo.oo Do Exercício
2019 í 600 IOO.OOZ. 12.361 .0210.2016 10s la.s.oo.so.oo.oo Do Exercício

4
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2019 1610 100.002.12.361.0210.2016 104 ls.s.oo.ao.oo.oo lDo ExercÍcio
2019 1620 loo.ooz. 12.361.0210.2016 107 la.s.oo ao.oo.oo lDo Exercício
2019 1630 loo.ooz. 12.361 .0210.2016 114 lg.s.eo.ge.oo.oo lDo Exercício
2019 1640 loo.ooz.12.361.o21o.2016 117 ls.s.oo.so.oo.oo lDo Exercício
2019 16so loo.ooz. 12.361.0210.2016 136 ls.s.oo.so.oo.oo lDoExercício
2019 1660 loo.ooz. 12.361.0210.2016 o lg.g.go.+o.oo.oo lDo Exercício
2019 19oo loo.oos.12.361.o2so.2o1a 102 ls.s.go.gg.oo.oo lDo Exercício
2019 2ooo loo.oo+. 12.36s.0260.2019 102 ls.s.so.ss.oo.oo lDo Exercício
2019 2140 loo.oo+. 12.36s.0270.2020 o la.s.90.39.oo.oo lDo Exercício
2019 zlso loo.oo+. 12.365.02T0.2020 103 lg.s.go.gg.oo.oo lDo ExercÍcio
2019 2160 loo.oo+. 12.36s.0210.2020 104 la.s.oo.ao.oo.oo lDo Exercício
2019 2170 loo.oo+. 1z.36s.oz7o.2o2o o ls.g.90.46.oo.oo loo Exercício
2019 2610 loa.oot.1o.3o1 .0320.202s o ls.e.90.39.oo.oo loo Exercício
2019 2620 loa.oor.1o.3o1 .o3zo.zo2s 303 ls.s.go.sg.oo.oo lDo Exercício
2019 2630 loa.oor.1o.301 .0320.202s 324 lg.s go.gg.oo.oo lDo Exercício
2019 2640 loa.oor.1o.3o1 .0320.202s 32s ls.s.go.ge.oo.oo lDo Exercício

2019 26so loa.oor.1o.301 .0320.202s 326 ls.s.oo.ss.oo.oo lDo Exercício

2019 2660 loa.oor.1o.301 o3zo.2o2s 327 lg.s.go.sg.oo.oo lDo Exercício

2019 2670 loa.oor.1o.3o1 .o32o.zo2s o ls.s.90.46.oo.oo loo Exercício

2019 3o7o loo.oot .oB.244.o3lo.2o31 o ls.g.9o.39.oo.oo loo Exercício

2019 3oao los.oor .08.244.0380.2031 o lg.g.90.46.oo.oo loo Exercício

2019 32so loo.ooz.oa.244.o4oo.2033 o lg.s.90.39.oo.oo loo Exercício

2019 33oo log.ooz.og.244.o4oo.2033 tos ls.s.so.so.oo.oo lDo Exercício

2019 3310 los.ooz.oe.244.o4oo.2033 72s ls.s.so.es.oo.oo lDo ExercÍcio

2019 3320 log.ooz.oe. 244.0400.2033 t2T ls.s.so.ss.oo.oo lDo ExercÍcio

2019 3330 los.ooz.oa.244.o4oo.2033 741 ls.s.oo.ss.oo.oo lDo ExercÍcio

2019 3340 loe.ooz.oe.244.o4oo.2033 o lg.s.90.46.oo.oo loo Exercício

2019 34so los.oos.oa.243.o41o.6034 o ls.s.90.39.oo.oo lDo Exercício

2019 3460 los.oos.oa.243.o4io.6034 o lg.s.90.46.oo.oo lDo Exercício

2019 3530 loe.oos.oa.z43.o43o.2o3s o ls.g.90.39.oo.oo loo Exercício

2019 3s4o los.oos.oe. 243.0430.203s o ls.s.90.46.oo.oo loo ExercÍcio

4. DAS TMPUGNAÇÔeS AO EDTTAL

4.1. As impugnações ao presente edital poderão serfeitas ate 2 (dois) dias úteis anteriorà
data fixada para a realizaçáo da sessão pública do pregão, por qualquer cidadão ou licitante.
4.1.1. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o

nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razáo
social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-símile para contato,
devendo ser protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura tvlunicipal de Nova Santa
Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00
às 17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@nsb. pr.qov. br
4.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas.

4.1.3. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os

respectivos prazos legais.

4.1.4. Procedentes as razões da petição de impugnação contra o ato convocatório, será

5
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designada nova data paru a realizaçáo do certame

5. DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES
5.1. O envelope No 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e o envelope No 02 - HABILITAçÃO,
deverão ser entregues lacrados, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara, Sito a Rua Walfredo Bittencourt de Nloraes, 222 - Centro, Nova Santa
Bárbara - Estado do Paraná, até às í3h30min, do dia 18t03t2019, contendo no anverso
destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

5.2. Não será aceito. em qualquer hipótese. a participacão de licitante retardatário.
considerado este. aquele que apresentar os envelopes após o horário estabelecido
para a entreqa dos mesmos. comprovado por meio do protocolo da Prefeitura M. de
Nova Santa Bárbara.

6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. O representante do licitante deverá apresentar, na Sessão Pública, os documentos
necessários para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos
inerentes ao certame.

6.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado por

meio de PROCURAçÃO com reconhecimento de firma, ou TERMO DE

CREDENCIAMENTO com carimbo e reconhecimento de firma, podendo ser utilizado o
modelo do ANEXO Vll.

6.3. Na hipotese dos itens 6.1 ou 6.2, o representante deverá apresentar o Ato
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou consolidação,

devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente
autenticados para verificação dos poderes do outorgante.

6.4. Caso o Licitante tenha preenchido os requisitos dos sub-itens anteriores não
haverá necessidade de apresentar cópia do contrato social no envelope de
Habilitacão.

6.5. No ato da Sessão Pública, o representante do licitante deverá identificar-se mediante a
apresentação, ao Pregoeiro, de documento que comprove sua identidade, para que

possibilite a conferência dos dados com os documentos informados no documento de

credenciamento.

6
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6.6. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que
cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

6.7. Somente participará da fase de lances verbais e demais atos relativos a este Pregão
Presencial, o representante legal do licitante devidamente credenciado.

6.8. A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência do
representante legal da licitante não importará na desclassificação da sua proposta no
presente certame. Contudo, verificadas as possibilidades de saneamento pelo Pregoeiro, ele
não poderá apresentar lances verbais ou qualquer manifestação em nome da mesma na
sessão do pregão, inclusive interpor recursos.

6.9. Concluída a fase de credenciamento as licitantes deverão entregar ao Pregoeiro a

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO
Ill do presente Edital.

6.9.1. No caso da sua não apresentação, a declaração de cumprimento dos requisitos de

habilitação pode ser firmada no início da sessão pelo credenciado, adotando-se o modelo
constante do ANEXO !!1.

6.9.2. Na hipotese de a licitante não enviar representante para a sessão, deverá incluir a

declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, no Envelope 1 - Proposta de

Preço, sob pena de não conhecimento da sua proposta.

6.10. Quando se tratarde micro empresa ou de empresa de pequeno porte será aplicado o
que dispõe a Lei Complementar Federal 12312006.

6.10.1. Caso a proponente queira usufruir dos benefícios para MICROEIUPRESAS ou

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, previstos na Lei Complementar no 123106, deve
apresentar a documentação comprobatoria dessa condição, através do seguinte documento:

a) Certidão simplificada emitida e registrada pela respectiva junta comercial;
b) Declaração comprobatoria de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte, conforme modelo do ANEXO lX do presente Edital.

6.11. Na hipótese de a licitante não enviar representante para a sessão, deverá incluir a

documentação comprobatória da condição de lt/Iicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte,

no Envelope 1 - Proposta de Preço.

7. DA PROPOSTA
7.1. A proposta de preços deverá ser impressa em 01 (uma) via, entregue dentro do

ENVELOPE 01 - PROPOSTA, conforme constante do ANEXO ll deste Edital:

a) ldentificação da empresa (Razão Social e lnscrição no MF - CNPJ);

b) Número e modalidade da Licitação;

c) Descrição dos serviços cotados, conforme relação detalhada do objeto (Anexo l);

d) Taxa de Administração, expressa em percentual, não superior a 5o/o (cinco por cento),
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com no máximo, duas casas decimais após a virgula, admitindo taxa zero e não taxa
negativa, sob pena de desclassificação;
e) Prazo de validade da proposta, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

f Prazo de prestação dos serviços de no máximo 02 (dois) dias a partir da assinatura do
contrato;
g) Prazo de pagamento em até 30 dias apos a prestação dos serviços;
h) Data e assinatura do proponente.

7.2. Deverá ser observado quando da elaboração da proposta: Prazo de execução;
Forma de Pagamento. A Prefeitura de Nova Santa Bárbara se reserva o direito de verificar
as informações sobre a qualidade e característica dos serviços prestados pelo licitante,
através de diligências ou vistorias in loco. No preço proposto deverão estar inclusos os
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, o lucro bruto da licitante e os

demais custos mencionados nas Especificações, constantes do ANEXO l, necessários para
prestação dos serviços licitados.

8. DA APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABTLTTAÇÃO

8.1. No envelope lacrado No 2 - HABILITAçÃO deverá conter os documentos
relacionados para habilitação (item í0), originais ou por qualquer processo de cópia,

autenticada por cartório competente, ou servidor da Administração, ou publicado em órgão
da imprensa oficial, os quais serão examinados pela Comissão de Licitação.
8.1.1. Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser
apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação
da autenticidade pela lnternet ou junto ao órgão emissor.
8.2. Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome do

licitante responsável pela prestação dos serviços com o número do CNPJ e endereço
respectivo.
8.2.1. Se o licitante responsável pela prestação dos serviços for à matriz, todos os

documentos deverão estar em nome da matriz.

8.2.2. Se o licitante responsável pela prestação dos serviços for à filial, todos os

documentos deverão estar em nome desta.

8.3. Prazo de validade dos documentos:
8.3.1. A documentação exigida deverá tervalidade, no mínimo, até a data da abertura
da sessão pública deste Pregão Presencial.
8.3.2. Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos
pelo período de 60 (sessenta) dias da data da emissão.

s. DA HABTLTTAÇÃO:

9.í. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "â", "b" e "c" do parágrafo

único do artigo 11 da Lei Federal n.o 8.21211991, às contribuições instituídas a título de

substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
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9.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com
efeito de Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

9.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município sede do
licitante na forma da lei;

9.1.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela

Caixa Econômica Federal- CEF.

9.1.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a
apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil,

9.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa (CNDT), nos

termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
5.452, de 1o de maio de 1943.

9.2. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
9.2.1. Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXX|ll do art. 7'da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme o que disciplina o inciso V
do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999,
podendo ser utilizado o modelo do ANEXO lV.

9.2.2. Documento declarando que o licitante não foi declarado inidôneo para licitar ou

contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas, podendo ser utilizado o modelo

do ANEXO V.

9.2.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, emitida
pelo proponente, assinada pelo representante legal da empresa, podendo ser utilizado o

modelo do ANEXO Vl.

9.2.4. Declaração de não parentesco, emitida pelo proponente, assinada pelo

representante legalda empresa, podendo ser utilizado o modelo do ANEXO Vll!.

9.3. PARA COMPROVAÇÃO DA CAPACITAÇÃO rÉCMCe;
9.3.'1. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o bom desempenho da

empresa. Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo

empresarial.

9.4. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de copia autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio,

mediante conferência da copia com o original, ou ainda, por publicação em orgão de

imprensa oficial ou impresso de sítios oficiais do orgão emissor.

9.5. As certidões e/ou certificados obtidos via lnternet poderão ser apresentados em originais

9
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ou fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no sítio correspondente

9.6. As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e ser
firmadas por representante legal da empresa.

9.7. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos ou sua apresentação em
desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da licitante.

9.8. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidadefiscal, será assegurado o
ptazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

9.8.2. A não-regularizaçáo da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste edital,
sendo facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados
para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou revogar a licitação.

9.9. Para ceftidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado
o ptazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões,
devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

9.10. A regularidade exigida por ocasião da licitação deverá manter-se na vigência do

contrato.

10. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E JULGAMENTO
10.1 . No dia, hora e local designados, neste edital, serão recebidos os envelopes
PROPOSTA e HABILITAÇÃO, devidamente lacrados, que serão protocolados.

10.2. No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos licitantes e demais
pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão e anunciará as

empresas que apresentaram envelopes.

10.3. Em seguida o Pregoeiro passará ao credenciamento dos licitantes, nos termos do ltem
6 - DO CREDENCIAMENTO, devendo providenciar a assinatura dos licitantes credenciados
na declaração de que cumprem as condições de habilitação, subitem 7.9 deste Edital e
após, encaminhará os envelopes distintos, aos licitantes credenciados para conferência dos
lacres e protocolos.

11?,
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10.4. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que
será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste
instrumento.

10.5. A desclassificação da proposta do licitante importa preclusão do seu direito de
participar da fase de lances verbais.

10.6. Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada,
ressalvados apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais.

10.6.1. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou
multiplicação.
10.6.2. Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal
presente à Sessão do Pregão Presencial;
10.6.3. Falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados
constantes dos documentos apresentados no envelope No 2 - HABILITAçÃO;
10.6.4. O item relativo a dados bancários do licitante, não gerarão a sua desclassificação,
pois poderão ser preenchidos para a autorização de fornecimento.
10.6.5. Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na

divergência entre o valor unitário por extenso e o valor numérico, prevalecerá o menor.

10.7. As propostas serão encaminhadas aos credenciados, para rubrica e conferência

10.8. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio
para determinação da ordem de oferta dos lances.

10.9. No curso da Sessão, dentre as propostas classificadas, o autor da oferta de MENOR
PREçO apresentado para a taxa de administração a ser cobrada pelos serviços a serem
prestados e os das ofertas com preços até 5% (cinco por cento) superior àquela poderão

fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

í0.10. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 9.9,
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

10.11. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à

proposta de menor preço;

10.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro,
implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço

apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;
í0.13. Não serão aceitos lances verbais de taxa de administração negativa.
10.14. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

10.15. Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas de acordo com o

Pregão Presencial apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço
ofertado, comparando-os com os preços estimados pela Administração ou com os preços

l1
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praticados no mercado

10.16. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço
proposto, aquele que estiver acima do valor estimado pela administração.

10.17. Sendo aceitável a proposta de MENOR PREÇO POR LOTE (MENOR TAXA
ADMINISTRATIVA OU MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO) ofertada, o Pregoeiro
procederá à abertura do envelope contendo os documentos de'HABILITAÇÃO' do licitante
que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de
habilitação fixadas no item I - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA
HABILITAÇÃO e item 9 - DA HABILITAÇÃO, deste Edital.

10.18. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá

negociar com o licitante vencedor, com vista a obter preço melhor.

10.19. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do

disposto no subitem 11.17.

10.20. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatorias,
o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo

à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado

vencedor.

10.21. Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de

menor preço vier a ser desclassificada ou inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa
competitiva de lances entre os licitantes.

10.22. No caso de vício na documentação de regularidade fiscal da habilitação apresentada
por licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, será declarada vencedora pelo

Pregoeiro, sob a condição de regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativas,

desde que observado o contido no item 10.9 deste edital.

10.23. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

10.24. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação
regular, conforme estabelecido no item I - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
PARA HABILITAÇÃO e item I - DA HABILITAçÃO, deste Edital.

10.25. No prazo de 01 (um) dia útil contados do encerramento da sessão, a licitante
declarada vencedora, deverá apresentar sua proposta com os valores devidamente
aiustados.

10.25.1. Na recomposição final, os preços unitários não poderão ultrapassar os valores
máximos que estão fixados neste edital, bem como, não poderá(ao) ser majorado(s) o(s)
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valor(es) consignado(s) na proposta inicial.
10.25.2. O descumprimento do contido no item anterior poderá sujeitar a licitante declarada
vencedora a ter sua adjudicação prejudicada, sendo convocado para apresentação de
planilha o segundo colocado.

10.26. Poderá o Pregoeiro, se assim entender necessário, suspender os trabalhos para
análise mais acurada, ficando os envelopes, apos rubricados, sob sua guarda, os quais
serão posteriormente exibidos, ainda lacrados, aos participantes, na sessão marcada para o
prosseguimento dos trabalhos.

10.27. Havendo suspensão dos trabalhos, o Pregoeiro informará, com um mínimo de 02
(dois) dias úteis de antecedência, o dia, hora e local em que serão reiniciados os trabalhos,
ficando cientes, desde logo, as licitantes presentes e fazendo a comunicação direta, por
meio eletrônico de comunicação à distância aos que indicaram representantes e aos que se
ausentaram apos abertura da sessão.

10.28. A licitante que tiver sua proposta desclassificada, e não manifestar a intenção de
recorrer, será devolvido, ainda fechado, o respectivo envelope que contiver sua habilitação.

10.29. O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes No 2 - HABILITAçÃO
apresentados pelos demais licitantes, até a execução definitiva dos serviços licitados. Apos
inutilizará os mesmos.

10.30. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo

Pregoeiro, equipe de apoio e por todos os licitantes presentes.

í1. DA ADJUDTCAçÃO e DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO POR
LOTE (MENOR TAXA ADMIN|STRATIVA OU MATOR PERCENTUAL DE DESCONTO),
desde que atendidas às exigências de habilitação e especificações constantes deste Edital.

11.2. O objeto deste Pregão Presencial será adjudicado ao licitante cuja proposta for
considerada vencedora.

11.3. Apos a declaração dos classificados e não havendo manifestação dos licitantes quanto

à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado e

posteriormente, submeterá a homologação do processo ao Prefeito Municipal.

11.4. No caso de interposição de recursos, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo,
será o resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, para

os procedimentos de adjudicação e homologação.

í2. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção de
recorrer, através do registro da síntese de suas razões em ata, sendo que a falta de
manifestação imediata e motivada implicará na decadência do direito do recurso, e,

consequentemente, a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pelo
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Pregoeiro.

12.2. Será concedido o ptazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual
número de dias, que começaráo a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata aos autos.

12.3. Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos
termos do inciso Xvlll, do art. 4" da Lei n" 10.520, de 1710712002, devendo ser dirigidos
diretamente ao Departamento de Licitações, e protocoladas na sede administrativa da
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, em horário comercial, ou através do email
licitacao@nsb.pr.qov.br e encaminhado por intermédio do Pregoeiro à autoridade
competente, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 3 (três) dias
úteis.
12.3.1. O acolhimento dos recursos importará à invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.
12.3.2. O resultado do julgamento dos recursos será publicado no Diário Eletrônico do
Município de Nova Santa Bárbara e disponibilizado no link Licitações do site
www.nsb.pr.qov.br.

13. DO CONTRATO
13.1- Como condição para celebração de contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação e apresentar o documento abaixo listado:

a) Gomprovação de que possui pelo menos 03 (três) estabelecimentos credenciados
para aceitação do Cartão Alimentação dentro do Município de Nova Santa Bárbara -
Pr.

13.2- Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura
do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para

celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

13.3 - O contrato terá vigência de até 12 ldozel meses, entrando em vigor logo após a
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por conveniência administrativa, nos termos
do art. 57, da Lei no. 8.666/93.

14 - OBRTGAÇOES DA GONTRATADA

14.1. Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente

instrumento e de acordo com as especificações e termos mencionados na proposta e no

Anexo I deste Edital;

14.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e
expressa anuência da Administração, nos termos da Lei 8.666/93;

14.3. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com as
especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Edital e seus anexos.
í4.4. Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou

1Í6
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morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação,
isentando o ÍVunicípio de toda e qualquer responsabilidade;

14.5. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, resultantes da execução do contrato;
14.5.1. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, ficais e

comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do contrato;

í4.6. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada paru a

execução do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes,

tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e

previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e
demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais
especiais que sejam e mesmo que não mencionadas no edital, para com as quais ficarâ
única e exclusivamente responsabilizada;

14.7. Custos relativos a deslocamento, para transporte dos profissionais, serão por conta da

Contratada, observada as normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo
nenhum ônus à Contratante;

14.8. Comunicar expressamente à Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, a quem

competirá deliberar a respeito, toda e qualquer situação anômala no decorrer da execução

do objeto da presente licitação.

15. DO VALOR

15.1. O valor a ser cobrado de taxa de administração não deverá ser superior a5o/o (cinco
por cento).

15.2. Estima-seo valorMENSALglobal a ser pago em vales alimentação seja de R$
44.467,50 (quarenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e cinquenta
centavos), considerando 218 (duzentos e dezoito) servidores, com base nos parâmetros
dispostos no item 2.3 deste edital. O valor máximo para Taxa Administrativa é de R$
2.223,37 (dois mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e sete centavos), equivalente a
5% do valor mensal global estimado, durante 12 (doze) meses, totalizando R$ 26.680,44
(vinte e seis mil, seiscentos e oitenta reais e quarenta e quatro centavos).

15.3. A proponente é obrigada a manter, durante a vigência contratual, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação (artigo 54, inciso Xlll da lei no 8.666/93)

í6 - DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento dar-se-á mensalmente, até o 05o (quinto) dia apos a apresentação da
fatura/e ou valores disponibilizados, mediante nota fiscal dos serviços, exclusivamente por
deposito online. Para isto, a CONTRATADA deverá informar Banco, Agência e Conta
Corrente à CONTRATANTE;
16.2. O valor da taxa de administração não sofrerá reajuste no período contratual e nem na

renovação do contrato, se assim ocorrer no interesse das partes.

17 _ DAS PENALIDADES
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17.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão

sujeitas as seguintes penalidades:

17.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;

17.1.2- Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do

direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre

o valor total do empenho);

17.1.3- Executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e
sem prejuízo ao resultado: advertência;

17.1.4- Multa delo/o (umporcento) sobreovalortotal doempenho(oudosaldonão
atendido) por dia de atraso na prestação dos serviços, sem prejuizo da possibilidade
de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções
previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;

17.2 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela

contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em

favor da contratante, ou cobrados judicialmente.

17.3 - O descumprimento parcial ou total das obrigações, não será considerado como

inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior,

devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possÍvel evitar, ou impedir.

18 - DTSPOSIÇOES FINAS

18.1 - Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, revogar, a
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade, dando
ciência aos participantes, em despacho fundamentado, sem obrigação de indenizar (art. 49
da Lei Federal 8666/93).

18.2 - Quaisquer dúvidas, informações e esclarecimentos sobre esta licitação serão
prestados pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, no Setor de Licitaçoes, sito à
Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Centro, Nova Santa Bárbara - Pr. CEP: 86.250-000.

Arl. 7 da Lei Federal 10.520/2002- Quem, convocado, dentro
do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a União, Esúados, Distrito Federal ou Municípios
e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sísÍemas de cadastramento de
fornecedores a gue se refere o inciso XIV do arÍ. 4 desúa Lei, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contraÍo e das
demais cominações Iegais.
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Fone: 43-3266-8100 ou por e-mail: licitacao@nsb.pr.qov.br. O horário para atendimento é de
segunda a sexta-feira das 08:00 às 12:00 horas e das í3:00 às 17:00 horas.

18.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento.

18.4 - Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal 10.520102, subsidiariamente
nas Leis Federais 8666/93.

18.5 - As instruções estabelecidas neste edital de licitação determinam os procedimentos
que orientarão o presente processo licitatorio até a assinatura do respectivo contrato
administrativo. Alegações de desconhecimento destas instruções, bem como das
disposições legais acima especificadas, não serão aceitas como razões válidas para
justificar quaisquer erros ou divergências encontradas em seus documentos de habilitação
e/ou propostas.

18.6 - A participação do licitante neste pregão implica na aceitaçáo de todos os termos deste
Edital' 

19. sÃo 
'ARTES 

TNTEGRANTES DESTE EDTTAL:

19.1 . ANEXO I - Termo de Referência;
19.2. ANEXO ll- Modelo da proposta;
'19.5. ANEXO lll - Modelo de Declaração (Pleno atendimento aos requisitos de habilitação);
19.6. ANEXO lV- Modelo de Declaração Quanto ao Cumprimento às Normas Relativas ao

Trabalho do Menor;

19.7. ANEXO V - Modelo de Declaração de ldoneidade;
19.8. ANEXO Vl - Modelo de Declaração de Fatos lmpeditivos;
19.9. ANEXO Vll - Modelo de Credenciamento.
19.10. ANEXO Vlll - Modelo Declaração de Não Parentesco;
19.11. ANEXO lX Modelo Declaração comprobatória de enquadramento como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

19.12. ANEXO X - Minuta do Contrato.

20.1. Fica eleito o foro
qualquer outro, por mai

oriundas desta licitação.

20. DO FORO
da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr., com renúncia de
s privilegiado que ra serem dirimidas possíveis dúvidas

Nova Santa Bárbara, 1910212019

P lVlu

Marco is Nunes
ro

Portaria 080/2018

1i9
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Lúci dos Reis
de Administração

1?0

Secretário Mun
José Roberto Godoy

de Obras, do Trabalho e Geração de Empregos

NMfu

k-(

ilva
Secretária M de Educação, Esporte e Cultura

Mi de Jesus
Secretária nicipal de Saúde

Gi a Costa Kondo
ria Municipal de Assistência Social
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PREGÃO PRESENCTAL NO 4/2019

ANEXO I

TERMo DE REFERÊrucla

í. Do Objeto e Valor Máximo

1.1. A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta para a Administração, na

contratação de empresa especializada para administração, gerenciamento e fornecimento
mensal de vale alimentação para servidores municipais, de acordo com as características
descritas neste Termo de Referência e demais anexos.

2. ESPECTFTCAçOES DOS SERVrçOS/ PREçO ESTTMADO

2.1. Estima-se o valor MENSAL global a ser pago em vales alimentação seja de R$
44.467,50 (quarenta e quatro mi!, quatrocentos e sessenta e sete reais e cinquenta
centavos), considerando 218 (duzentos e dezoito) servidores, com base nos parâmetros
dispostos no item 2.3 do edital. O valor máximo para Taxa Administrativa é de R$ 2.223,37
(dois mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e sete centavos), equivalente a 5o/o do
valor mensal global estimado, durante 12 (doze) meses, totalizando R$ 26.680,44 (vinte e
seis mil, seiscentos e oitenta reais e quarenta e quatro centavos).

2.1.1. Os valores podem variar dependendo do número de agentes públicos
beneficiários do vale-alimentação, considerando a inclusão de novos servidores
empossados, exonerados, falecidos ou aposentação, bem como a alteração do
montante mensalfixado em Lei.

2.2 - Condicões qerais

a) A validade dos Cartões de Vale Alimentação não poderá ser inferior a 12 (doze) meses,
contados da data de sua emissão;

b) A empresa licitante deverá dispor de meío eletrônico e/ou telefônico para consulta de
l9

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

L?L

Item Especificações dos Serviços Valor mensa!
estimado a ser
pago em vales
alimentação

Taxa
Administr

ativa
Máxima

(%l
1 Serviços de gerenciamento, implementação e

fornecimento mensal de Vale Alimentação, do tipo
cartão maonético, para aquisição de gêneros

alimentícios "in natura", através de rede de

estabelecimentos credenciados, na forma definida
na legislação do Ministério do Trabalho e Emprego,
para cerca de 218 (duzentos e dezoito) servidores
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr

R$ 44.467,50 5%



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA x2?,
ESTADO DO PARANA

saldo disponível pelo usuário do cartão magnético.

c) A Prefeitura Municipal de nova Santa Bárbara poderá solicitar o cancelamento ou estorno
de créditos nos cartões magnéticos (dos servidores), assumindo total responsabilidade
quanto a eventuais demandas judiciais daí decorrentes.

d) A licitante vencedora deverá administrar e fornecer o objeto da presente licitação,
conforme solicitação da PMNSB, englobando as atividades (obrigações) constantes no
presente edital e na Minuta do Contrato.

e) Na administração e fornecimento dos Vales Alimentação, a licitante vencedora deverá
observar o que segue:

e.1 - O fornecimento do objeto dar-se-á conforme solicitação da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara, através de seu Departamento de recursos Humanos, na qual serão
informadas as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão magnetico,
observando-se os prazos constantes na Minuta do Contrato.

e.2 - A entrega dos Vales Alimentação deverá ser feita no máximo em 10 (dez) dias apos a

assinatura do contrato e envio do pedido de entrega pelo departamento competente, nos
endereço abaixo indicado, observadas as disposições acima, correndo por conta da licitante
vencedora as despesas decorrentes de frete, embalagens, seguros, mão-de-obra, entre
outras.

3 - Da entreqa:

3.1 - A licitante vencedora deverá proceder à entrega do objeto da licitação no prazo de 10
(dez) dias, contados da solicitação emitida pela Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara,
através de seu Departamento de Recursos Humanos.

3.2 - O objeto da presente licitação deverá ser entregue no endereço abaixo indicado:

- Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Bairro Centro, Depafiamento de Recursos
Humanos, Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP. 86.250-000;

3.3 - Do Pagamento: será efetuado até o 50 (quinto) dia útil subsequente a disponibilização
dos créditos, contados da entrega do objeto, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura,
com o respectivo comprovante da área destinatária do bem, de que os produtos foram
fornecidos satisfatoriamente.

3.4 - Do prazo de vigência do contrato: o contrato a ser firmado terá prazo de vigência
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por conveniência administrativa, nos termos
do art. 57 , da Lei no. 8.666/93.

3.5 - Da garantia: a contratada prestará garantia pelo período contratual, a contar da data
de entrega dos Cartões, na forma estabelecida, compreendendo ainda substituição dos
mesmos, que apresentem problemas durante o período, sem quaisquer ônus adicionais ao
município.

3.6 - Da aceitação: uma vez evidenciado que os cartões apresentem problemas ou
apresentem-se em desacordo ao especificado neste edital, ainda que não apresente
qualquer defeito, haverá um prazo de até 96 (noventa e seis) horas corridas para a sua
substituição.
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE DESCONTO PERCENTUAL

Pregão Presencial No 4/20í9

Contratação de empresa especializada para administração, gerenciamento e fornecimento
mensal de vale alimentação para servidores municipais, conforme especificações
constantes no Termo de Referência, anexo I do Edital Pregão Presencial No 4/2019, nas
quantidades e especificações abaixo definidas:

A Taxa administrativa proposta é de.... (informar o desconto em percentual
(%) não superior a 5%l;

- Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias corridos, caso não seja indicado, será
considerada 60 dias corridos);
- Declaramos que, na taxa administrativa proposta estão incluídos todos os custos que se

fizerem indispensáveis à perfeita execução dos serviços objeto desta proposta.
- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital
e seus anexos.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Cargo
RG

CPF

Item Especificações dos Serviços Valor mensa!
estimado a ser
pago em vales
alimentação

Taxa
Administr

ativa
ofertada

(%l

1 Serviços de gerenciamento, implementação e

fornecimento mensal de Vale Alimentação, do tipo
cartão maqnético, para aquisição de gêneros

alimentícios "in natura", através de rede de
estabelecimentos credenciados, na forma definida
na legislação do Ministério do Trabalho e Emprego,
para cerca de 218 (duzentos e dezoito) servidores
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr

R$ 44.467,50
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ
(Declaração a ser apresentada fora do envelope)

ANEXO ![

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDTMENTO AOS REQUTSTTOS DE HABTLTTAÇÃO

Pregão Presencial No 4/20í9

Prezados Senhores.'

inscrito no CNPJ

no_por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)
portador da RG no.............. e do CPF

no.............. ....., declara que "Atende PlenamenÍe" aos requisitos de Habilitação,

conforme exigido pelo inciso Vll, do artigo 40 da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de

2002.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Cargo
RG

CPF
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ

ANEXO IV

DECLARAÇÃO OUANTO AO CUMPRIMENTO AS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO
DO MENOR (ART. 70, tNC. XXXilI DA CF)

Pregão Presencial No 4/2019

Prezados Senhores:

A empresa inscrita no CNPJ sob no

por intermédio de seu representante legal o(a) S(a). portado

^ 
(a) da Carteira de ldentidade no e do CPF no

DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art.27 da Lei Federal no 8.666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de27 de outubro de 1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Cargo
RG
CPF
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ

ANEXO V

DEcLARAÇÃo oe TDoNEIDADE

Pregão Presencial No 4/20í9

A (empresa). estabelecida na
no ..............., inscrita no

CNPJ sob no Declaro, sob pena da lei, que na qualidade de
preponente do procedimento licitatorio, sob a modalidade Pregão Presencial No 4/2019,
instaurado pelo Município de Nova Santa Bárbara, que não fomos declarados inidôneos para
licitar ou contratar com o poder publico, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Cargo
RG
CPF

24
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ

ANEXO VI

DEcLARAçÃo DE FATos rMPEDrrvos

Pregão Presencial No 4/2019

A (empresa). estabelecida
na.............. no

inscrita no CNPJ sob no

Declaramos, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, na modalidade Pregão Presencial No 412019, sob as
penalidades legais, que não ocorreu fato superveniente impeditivo de habilitar-nos para

a presente licitação.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Cargo
RG
CPF

25

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-rnail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PR EFEI TU RA l'v1UN I Cl PAL 1?8,
NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ
(Declaração a ser apresentada fora do envelope)

ANEXO VII

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial No 4/20í9

A empresa 

-,

representada pelo (a) Sr.(a)
com sede na _, CNPJ fl.o _,

CREDENCIA o (a) Sr.(a)
(CARGO), portador(a) do R.G. no e C.P.F. no

@;?il1rr,"":"s:;5'-"Jxll",;#:':'::ffi lH?"'ll,iiil::
especializada para administração, gerenciamento e fornecimento mensal de vale
alimentação para servidores municipais, podendo formular lances, negociar preços e
praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em

todas as fases licitatorias.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Cargo
RG

CPF

Obs: Documentos a serem apresentados junto com o Termo de Credenciamento:
a) Em caso de firma individual, o registro comercial;
b) Nos demais casos, o ato constitutivo. (estatuto ou contrato social em vigor);
c) Documento de ldentificaÇão;
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ

ANEXO VIII

DEcLARAÇÃo DE r,tÃo panENTESco

Pregão Presencial No 4/2019

nome da empresa inscrita no CNPJ sob
ono por intermédio de seu representante legal o (a) Sr
(a) portador (a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA, para efeito
de participação no processo licitatorio Pregão Presencial No 4/2019, da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, que não mantém em seu quadro societário ou emprega
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau de servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário, de direção e de
assessoramento, de membros ou servidores vinculados ao Departamento de Finanças,
Compras e Licitações do [VlunicÍpio de Prefeitura l\Iunicipal de Nova Santa Bárbara.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Gargo
RG
CPF

x. 19
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ
(Declaração a ser apresentada fora do envelope)

ANEXO IX

DECLARAÇÃO COMPROBATORTA DE ENQUADRAMENTO COMO MTGROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial No 4/20í9 - SRP

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, que a Empresa......... CNPJ

esta enquadrada na categoria............... ....(Pequeno Porte
ou Microempresa), bem como não está incluída nas hipoteses do §4o do art. 30 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data,

Assinatura
Empresa
Representante Legal
Gargo
RG

CPF

130
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ANEXO X

MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICíPIO DE
NOVA SANTA BÁRBARA E A EMPRESA

Referente Pregão Presencial n.o 412019

Pelo presente instrumento particular de contrato, vinculado ao Pregão
Presencial n.o 4t2019, de um lado, O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no 95.561.080/0001-60, com sede
na Rua Walfredo Bittencourt de Ít/oraes, 222 - centro, Nova Santa Bárbara, Paraná, neste
ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Eric Kondo, brasileiro, casado, portador
doR.G'no-,SSP/PR,c.P.F.no-,residenteedomiciliadonestacidade,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
<FORN ECEDOR. CONTRATO#T&EN DERECOCOMPLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORN ECEDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESENTANTE>,
< FO R N E C E D O R. C O NTRATO#T&C P F R E P R E S E NTAN T E>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE>, doravante denominada
CONTRATADA, em conformidade com a Lei no 8666, de 21 de junho de 1993, alterada pela

Lei 8.883/94 e posteriores, ajustam e celebram o presente contrato, de acordo com as

seguintes cláusulas e condições a seguir estabelecidas e enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação dos serviços de fornecimento mensal
de vales-alimentação, para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos
comerciais (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortimercado,
comércio de lacticínios e/ou frios, padarias e similares) destinado a aproximadamente 235
(duzentos e trinta e cinco) servidores do Município, podendo sofrer alterações de acordo
com o número de admissões e exonerações.

1.2 - O fornecimento dos referidos cartões de Vale Alimentação será do tipo magnético que
permita ser recarregado mensalmente para utilização no comércio local e em todo território
nacional por cada funcionário beneficiado com os mesmos, para um número aproximado de
218 (duzentos e dezoito) servidores, nos seguintes valores:

VALORES DOS VALES ALIMENTAÇAO DE ACORDO COM A LEI N.O 9í4, DE 29 DE
JANEIRO DE 2019.

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 231,00 (duzentos e trinta e um
reaís),para aproximadamente 168 (cento e sessenta e oito) servidores que cumprem
carga horária de 40 horas conforme legislação municipal.

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 173,25 (cento e sessenta e três
reais e vinte e cinco centavos), para aproxímadamente 02 (dois) servidores que cumprem
carga horária de 30 horas conforme legislação municipal.

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 1í5,50 (cento e quinze reais e
cinquenta centavos), para aproximadamente 45 (quarenta e cinco) servidores que
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cumprem carga horária de 20 horas conforme legislação municipal.

) Cartões de Vale Alimentação de R$ 57,75 (cinquenta e sete reais e
setenta e cinco centavos), para aproximadamente 02 (dois) servidores que cumprem carga
horária de menos de 20 horas conforme legislação municipal).

í.3. Os valores podem variar dependendo do número de agentes públicos
beneficiários do vale-alimentação, considerando a inclusão de novos servidores
empossados, exonerados, falecidos ou aposentação, bem como a alteração do
montante mensalfixado em Lei.

CLÁUSULA SEGUNDA. RESPONSABILIDADE DA GONTRATADA

2.1- Prestarserviços em estrita obediência às condições estabelecidas no Edital de Pregão
Presencial no 412019 e na forma estabelecida no presente instrumento.

2.2- Enlregar os vales-alimentação à CONTRATANTE, em até 10 dias da assinatura do
presente contrato.

2.3- Manter atualizada a relação de credenciados ao sistema, informando periodicamente ao
CONTRATANTE as inclusões e exclusões, sendo observado o limite mínimo de no mínimo
03 (três) empresas conveniadas para aceitação do Cartão Alimentação dentro do
município de Nova Santa Bárbara - Pr.

2.4- Pagar pontualmente os estabelecimentos credenciados ao sistema, pelo valor efetivo
consumido, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária e subsidiariamente
por esse pagamento, que é de toda responsabilidade da CONTRATADA.

2.5- Manter nos estabelecimentos credenciados a sua rede, em local bem visível a
identificação de sua adesão ao sistema, objeto deste contrato.

2.6- Manter em funcionamento em horário comercial uma central de atendimento telefônico
para prestar informações, receber comunicações de interesse das partes do
CONTRATANTE, fiscalizar os serviços dos estabelecimentos credenciados no sentido de
obter serviços satisfatórios do sistema.

2.7- Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE,
quanto à execução do serviço contratado.

2.8- Manter-se durante a execuÇão deste contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 8.666/93 e
suas alterações, para sua comprovação, sempre que for necessário, junto ao
CONTRATANTE.

2.9- Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo
máximo de 96 (noventa e seis) horas, a contar do recebimento da comunicação expedida
pelo CONTRATANTE.

2.10- Responsabilizar-se pelos encargos previdenciário, fiscais, comerciais e trabalhistas
resultantes da execução deste contrato.

2.11- Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem ate 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1o do artigo 65 da Lei 8.666/93.

2.12- Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
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2.15- Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus
empregados, guia de recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias (lNSS, FGTS
e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o
pagamento de quaisquer faturas que lhes foram devidas, até o cumprimento desta
obrigação.

2.16- Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer
anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na execução dos serviços, ou que
possam comprometer a sua qualidade.

2.17- Prestar informações exatas e não criar embaraços à fiscalização do CONTRATANTE,
atendendo suas determinações.

2.18- Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA. RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

3.1- lnformar a CONTRATADA até o primeiro dia 5o de cada mês (ou em data que melhor
convier ao CONTRATANTE), os valores de vales a serem fornecidos de acordo com o
número de servidores.

3.2- Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa prestar os
serviços dentro das especificações técnicas e numeradas no Edital.

3.3- Efetuar o pagamento conforme especificado.

3.4- Rejeitar no todo ou em parte os objetos em desacordo com este contrato.

3.5- Fiscalizar os serviços contratados, exigindo o perfeito cumprimento do objeto
contratual, bem como, fiscalizar se a CONTRATADA está cumprindo com os encargos
sociais, previdenciários e trabalhistas devidos com seus empregados, especialmente dos
designados para prestar os serviços decorrentes deste objeto contratual, o que será feito por
funcionário designado pela CONTRATANTE para este fim.

3.6- Determinar o afastamento da unidade de serviço de qualquer pessoa não
credenciada pela CONTRATADA para prestar os serviços, ou sendo credenciada não gozat
de confiança da fiscalização, devendo neste caso efetuar relatório escrito dos fatos que
deram causa a decisão.

CLÁUSULA QUARTA. PAGAMENTO

4.1- Para a prestação serviços de administração, gerenciamento e fornecimento mensal de
vale alimentação para servidores municipais, a CONTRATANTE se obriga a pagar à
CONTRATADA 

-

%( por cento) sobre o total mensal pago em Vales
alimentação, limitado ao valor máximo de R$ 26.680,44 (vinte e seis mil, seiscentos e
oitenta reais e quarenta e quatro centavos), descontando-se os eventuais encargos.

31

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, 'B 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.

2.13- Caso haja atraso na entrega, comprovadamente provocado por culpa do
CONTRATANTE, a CONTRATADA, está isenta de penalidade.

2.14- A CONTRATADA é responsável por erros e defeitos na impressão/emissão dos
cartões.
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clÁusuLA eulNTA- DorAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

5.1-As despesas decorrentes desta Licitação correrão por conta da dotação orçamentária no

cLÁUSULA SEXTA- VIGÊNcIA

6.1- O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura,
renováveis a critério da Administração, até totalizar o máximo de 60 (sessenta) meses, nos
termos do art. 57 , da Lei no. 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA. PENALIDADES E MULTAS

7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA, conforme a infração, estará
sujeita as seguintes penalidades:

7.1.1- deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;

7.1.2- deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito
de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor
total do empenho;

7 .1.3- executar o objeto com irregularidades, passÍveis de correção durante a execução e
sem prejuízo ao resultado advertência;

7.1.4- multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não
atendido) por dia de atraso na entrega dos vales, sem prejuízo da possibilidade de
rescisão unilatera! do contrato pela Administração e da aplicação das sanções
previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;

7.2- as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela
contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em
favor da contratante, ou cobrados judicialmente.

7.3- o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes
correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por
motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos
efeitos não era possível evitar, ou impedir.

CLÁUSULA OITAVA. RESCISÃO

8.1- A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e legais aplicáveis. Constituem, também, motivos para a rescisão
do presente contrato os arrolados no Art. 78 da Lei 8.666/93. Quando a rescisão for por
interesse público, o CONTRATANTE avisará a CONTRATADA com antecedência mínima de
15 dias, sem que ao mesmo caiba quaisquer indenizações, resguardando o pagamento
pelos serviços prestados.

CLÁUSULA NONA. CASOS OMISSOS

9.1- Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal 8.666/93, subsidiariamente a Lei Federal
10.520, e, em casos omissos, a Legislação Civil em vigor.

CLÁUSULA DECIMA. FORO

10.1- Fica elelto o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná para
solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro

3 ^/.
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por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de
igual teor e forma, na presenÇa de duas testemunhas.

Nova Santa Bárbara, aos <DATAINICIOVIGENCIA>

Eric Kondo

Prefeito Municipal

<FORN EG EDOR.CONTRATO#T&NOM E>

Responsável pelo acompanhamento do contrato
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
EsrADoDo paRaNÁ

PORTARIA N" O8O/2018

O PREFEITO MI]NICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA, Tesolve, no
uso de suas atribuições legais:

NOMpAR

Art.lo - A Comissão de Pregão, composta pelos seguintes membros:

- Pregoeiro: Marco Antônio de Assis Nunes - CIIRG no 13.315.069-2 SSP/PR;
- Suplente: Mônica Maria Proença Maúins da Conceição - CI/RG no

10.450.207-5 SSP/PR.

- Equipe de Apoio: Rosemeire Luiz da Silva - CI RG no 7.224.894-5 SSP/PR;

- Suplente: Maria José Rezende - CIIRG no 9.170.714-4 SSPIPR.

- Equipe de Apoio: Polliny Simere Sotto - CIIRG no 9.257.282-0 SSP/PR;

- Suplente: Maria de Fátima Ribeiro da Mata - CIiRG no 3.609.203-3.

Art. 2o - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em

contrario.

Nova Santa Bárbara, 03 de outubro de 2.018

lr"/
lEric Kondo

ú{r"iro Municipal
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2710212019

Prezada Senhora,

Em virtude de alterações ocorridas no edital do Pregão

Presencial n' 412019, solicito nova análise jurídica do edital e minuta da ata de

registro de preços, em atendimento ao disposto no parágrafo único, art. 38, da Lei n"

8.666/93,

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Elaine G naL d Santos
eLi
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Processo Administrativo ns 009/2019

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Administração,

Gerenciamento e Fornecimento mensal de Vale Alimentação para

servidores mu nicipais.

Origem: Setor de Licitações

PARECER JURíDICO

Submete-se a apreciação desta Procuradoria Jurídica, a alteração do edital

do processo licitatório Pregão Presencial ne OO4/2019, o qual tem por

objeto a Contratação de Empresa Especializada para Administração,

Gerenciamento e Fornecimento mensal de Vale Alimentação para

servidores mu nicipais.

A alteração procedida foi devidamente apreciada por essa procuradoria,

em razão de impugnação proposta no trâmite do processo.

Denota-se que as alterações do edital estão dentro do padrão definido e

atendem as prescrições da legislação em vigor, em especial da Lei ne

tO.52O/2002, do Decreto ns 3.555/2000 e, subsidiariamente, a Lei ne

8.666/93.


